PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD

EDITAL DE CONCURSO N.º 01/2003

O SECRETÁRIO DA  ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, no uso de suas atribuições, devidamente autorizado pelo CHEFE DO PODER EXECUTIVO, nos termos do Decreto n.º 9.919 de 28/12/92 e tendo em vista o disposto no artigo n.º 37 da Constituição da República Federativa do Brasil e o que estabelece a Lei Complementar  n.º  01/91 e a Lei Complementar n.º 34/03, faz saber que será realizado Concurso Público para provimento dos cargos de ANALISTA FAZENDÁRIO, ANALISTA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS na área de qualificação de ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL e na área de qualificação de ESTATÍSTICO, AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO na área de qualificação de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO e na área de qualificação de ASSISTENTE CONTÁBIL FINANCEIRO, AGENTE DE FISCALIZAÇÃO na área de qualificação de AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS, com carga horária de 30 horas semanais e para os cargos de AUDITOR INTERNO, ANALISTA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS na área de qualificação de ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL e na área de qualificação de ESTATÍSTICO, AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO na área de qualificação de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO e na área de qualificação de ASSISTENTE CONTÁBIL FINANCEIRO e AGENTE DE FISCALIZAÇÃO na área de qualificação de AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO E TRANSPORTE, com carga horária de 40 horas semanais,  das vagas atualmente existentes bem como das que vierem a vagar ou forem criadas durante o prazo de validade do Concurso, nos termos estabelecidos por este Edital e seus anexos,  tendo como  responsável pela realização do certame a empresa SENASP- SERVIÇO NACIONAL DE SELEÇÃO PÚBLICA S/C LTDA, na forma do Contrato de Prestação de Serviços Técnicos celebrado entre a mesma e esta Secretaria, conforme Processo Administrativo n.º 4562/2002.

1-DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.O concurso público será regido por este edital e pelos diplomas legais e regulamentares indicados  no preâmbulo deste instrumento.

1.2.O concurso público tem por finalidade o provimento de vagas nos cargos de ANALISTA FAZENDÁRIO, ANALISTA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS na área de qualificação de ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL e na área de qualificação de ESTATÍSTICO, AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO na área de qualificação de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO e na área de qualificação de ASSISTENTE CONTÁBIL FINANCEIRO, AGENTE DE FISCALIZAÇÃO na área de qualificação de AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS, com carga horária de 30 horas semanais e para os cargos  de AUDITOR INTERNO, ANALISTA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS na área de qualificação de ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL e na área de qualificação de ESTATÍSTICO, AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO na área de qualificação de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO e na área de qualificação de ASSISTENTE CONTÁBIL FINANCEIRO, AGENTE DE FISCALIZAÇÃO na área de qualificação de AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO E TRANSPORTE, com carga horária de 40 horas semanais. 

1.3. Os procedimentos da seleção previstos neste edital serão aplicados rigorosamente em observância as seguintes fases:

a)provas de conhecimento de caráter eliminatório e classificatório;

b)prova de capacidade física para os cargos de Agente Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos e Agente Fiscalização do Trânsito e Transporte, de acordo com os pré-requisitos estabelecidos no ANEXO III, deste Edital, de caráter exclusivamente eliminatório;

c)Curso/Concurso para o cargo de Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte, de caráter eliminatório e classificatório;

d)Curso de Formação para o cargo de Auditor Interno, de caráter eliminatório e classificatório;

e)Exames médicos, de caráter unicamente eliminatório;

f)Avaliação psicológica, de caráter unicamente eliminatório.

1.3.1 O exame médico e a avaliação psicológica serão realizados pela Junta Médica da Prefeitura Municipal do Salvador ou por clínica por ela indicada.

2- DOS CARGOS

2.1. Os cargos, o número de vagas, salários e os pré-requisitos são o estabelecido no ANEXO I e a descrição sumária dos cargos no ANEXO II, deste Edital.

2.2. O valor da inscrição será o estabelecido na tabela deste item:

DESCRIÇÃO
TAXA

Nível Superior


Auditor Interno (40 horas semanais)
R$ 50,00

Analista de Processos Organizacionais na Área de Qualificação de 

Analista de Comunicação Social ( 30 e 40 horas semanais)
R$ 30,00

Analista de Processos Organizacionais na Área de Qualificação de Estatístico

( 30 e 40 horas semanais)
R$ 30,00

Analista Fazendário (30 horas semanais)
R$ 30,00

Nível Médio


Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação 

de Assistente Administrativo ( 30 e 40 horas semanais)
R$ 20,00

Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de Assistente 

Contábil Financeiro ( 30 e 40 horas semanais)
R$ 20,00

Agente de Fiscalização na Área de Qualificação de Agente de Fiscalização 

do Meio Ambiente e Serviços Públicos (30 horas semanais)
R$ 20,00

Agente de Fiscalização na Área de Qualificação de Agente de Fiscalização 

do Trânsito e Transporte (40 horas semanais)
R$ 20,00

2.3. 0 ingresso far-se-á na referência inicial do cargo mediante  aprovação no concurso e nomeação por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, na forma autorizada na Lei Complementar Municipal n.º 01/91 e 034/03. 

2.4.Os candidatos que atendam as condições do Parágrafo 2º, art. 6º da Lei Complementar Municipal n.º 01/91 poderão concorrer, sob inteira responsabilidade, às vagas reservadas às pessoas portadoras de deficiência física, fazendo sua opção no formulário de inscrição, vedada qualquer alteração posterior.

2.5. Os candidatos que atendam as condições do Parágrafo 3º, art. 6º da Lei Complementar n.º 01/91, poderão concorrer, sob inteira responsabilidade, às vagas reservadas às pessoas que cumpriram pena em presídios, reformatórios, colônias penais e outros estabelecimentos similares, fazendo sua opção no formulário de inscrição, vedada qualquer alteração posterior.

2.6. As pessoas portadoras de deficiência física e as que cumpriram pena em presídios, reformatórios, colônias penais e outros estabelecimentos similares, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, critérios de aprovação, avaliação, duração, horário e local das provas.

2.7. Após o concurso os candidatos portadores de deficiência deverão, quando convocados, submeterem-se a exame médico oficial, a ser realizado pelo Serviço de Inspeção Médica do Município, no prazo de 5 (cinco) dias, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como portador de deficiência e a compatibilidade desta deficiência com o exercício das atribuições do cargo pleiteado.

2.8. Os candidatos portadores de deficiência física compatível com o cargo e os que cumpriram pena em presídios, reformatórios, colônias penais e outros estabelecimentos similares, habilitados em todas as fases do concurso têm vagas estabelecidas conforme subitens 2.4. e 2.5. deste Edital e ordem de classificação distinta dos demais concorrentes.

2.9. Se o número de candidatos habilitados nas condições do subitem 2.8 deste Edital for insuficiente para o preenchimento das vagas a eles reservadas, as que remanescerem serão preenchidas pelos demais candidatos na ordem de classificação geral de cada cargo.

3 - DAS INSCRIÇÕES

3. 1. As inscrições deverão ser efetuadas no período de 01 a 11  de agosto de 2003, no horário de expediente bancário, nas agências do Bradesco indicadas no ANEXO V, onde os interessados receberão gratuitamente a Ficha de Inscrição que deverá  ser preenchida exclusivamente pelo candidato, que após o pagamento da taxa  e autenticação do comprovante de inscrição receberá o edital do concurso. 

3.1.0- O inteiro teor do edital do concurso poderá ser obtido on-line no site  www.senasp.com.br 

3.1.1. As inscrições presenciais serão recebidas exclusivamente nas agências do Bradesco indicadas no Anexo V deste edital.

3.1.2. Para consumar a inscrição o candidato retirará a ficha de inscrição, fará o devido preenchimento e encaminhará ao Banco Bradesco para o recolhimento da taxa e autenticação do comprovante.

3.1.2.1- A inscrição presencial somente será considerada como consumada após o pagamento da taxa de inscrição, entrega do formulário ao Bradesco e a autenticação chancelada por este banco no comprovante do candidato. 

3.1.3. O preenchimento da ficha de inscrição será de exclusiva responsabilidade do candidato, não podendo ser atribuído em nenhuma hipótese responsabilidade sobre os dados lançados  no formulário ao Bradesco, ao Senasp ou a Prefeitura Municipal do Salvador.

3.1.4. A ficha de inscrição que não permita identificar o cargo da opção do candidato será liminarmente indeferida.

3.2. Para ser confirmada a inscrição não presencial, o candidato após preencher e enviar on-line a ficha padrão disponível no site, www.senasp.com.br, deverá  imprimir o instrumento devidamente preenchido, assinar e encaminhar via sedex ou protocolar pessoalmente na Rua 

Desembargador Baldoino Andrade n.º 60 – Chame-Chame - Salvador - Bahia, CEP 40155-180, até o primeiro dia útil após o término das inscrições,  acompanhada de cópia da cédula de identidade e comprovante do pagamento bancário original, correspondente ao pagamento da taxa de inscrição.

3.2.0. A não observância ao item anterior, mesmo que tenha sido efetuado o pagamento da taxa de inscrição importa em indeferimento da inscrição e eliminação do interessado de todas as fases do concurso.

3.3. O candidato ao formular sua inscrição deverá  observar o cargo e seu respectivo código estabelecido no ANEXO I deste edital e na ficha de inscrição. 

3.4. As provas para os cargos de Auditor Interno ( 40h) , Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte (40 h) e  Assistente Contábil Financeiro (30 e 40 h), realizar-se-ão no turno matutino e para os cargos de Analista Fazendário (30 h), Analista de Comunicação Social (30 e 40 h), Estatístico (30 e 40 h), Assistente Administrativo (30 e 40h) e  Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos (30 h) realizar-se-ão no turno vespertino.

3.4.0 - Formulando o interessado mais de uma inscrição para cargos distintos, deverá observar os horários indicados para a aplicação das provas.

3.4.0.1- A inscrição para mais de um cargo fora das condições possíveis da compatibilidade de horários indicadas para as provas, -item 3.4- importa em eliminação automática do inscrito no cargo para o qual não tenha comparecido na sala de provas no horário fixado em edital.

3.4.0.2- No ato da convocação, o candidato concorrente a mais de um cargo do concurso público objeto deste edital deverá fazer, obrigatoriamente, sua opção por um dos cargos, não sendo permitida a acumulação de cargos, salvo as facultadas em Lei. 

3.4.1. Havendo inscrição para dois cargos o candidato deverá recolher a taxa correspondente a cada cargo e em nenhuma hipótese será objeto de restituição. 

3.4.2. Em nenhuma hipótese será permitido a  alteração do cargo indicado na ficha de inscrição.

3.4.3. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá informar tal necessidade, no ato de inscrição, anexando requerimento, bem como, deverá levar acompanhante que ficará em sala reservada para essa finalidade e será responsável pela guarda da criança.

3.5. São requisitos para as inscrições:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelos Decretos n.º 70.391/72 e n.º 70.436/72;

b) ter dezoito anos completos na data da inscrição;

c) estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;

d) possuir nível de escolaridade e habilitação técnica exigida para o exercício do cargo;

e) não se achar incompatibilizado, por força de lei ou decisão judicial, para o exercício do cargo ou função pública;

f) estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos;

g) pagar a taxa de inscrição indicada no subitem 2.2. deste Edital, correspondente ao cargo escolhido a título de ressarcimento de despesas com material e serviços;

h) declarar que conhece as exigências contidas neste Edital e que está de acordo com elas.

3.6. A comprovação do atendimento das condições estabelecidas no subitem 2.4  e 2.5  só será exigida quando da convocação, mediante apresentação pelos candidatos convocados dos documentos pertinentes junto com os demais exigidos para a investidura.

3.7.A ficha de inscrição, a ser fornecida no local mencionado no subitem 3.1., deverá ser preenchida e assinada sem emendas ou rasuras pelo próprio candidato ou procurador.

3.8.No caso de inscrição por procuração, o respectivo instrumento público ou particular com firma reconhecida do outorgante, deverá indicar expressamente o nome do cargo, e será anexada à ficha de inscrição, juntamente com cópia autenticada da Cédula de Identidade do outorgante.

3.8.1.O procurador de mais de um candidato deverá apresentar uma procuração para cada candidato, que ficará retida.

3.9. O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante, arcando com as conseqüências de eventuais erros quando do preenchimento do formulário de inscrição.

3.10. O candidato portador de deficiência física deverá assinalar tal condição no campo reservado da ficha de inscrição e anexar documento médico comprobatório, especificando o tipo e o grau da deficiência.

3.10.1. O candidato que necessite de prova especial deverá requerê-la, por escrito, durante o período de inscrição, protocolando na sede do SENASP na Rua Desembargador Baldoino Andrade, 60 – Chame-Chame - Salvador/BA e os que não o fizerem até o término das inscrições, não terá acolhido a possibilidade de disponibilizacão de prova especial, independentemente do motivo alegado.

3.11. Quando da inscrição, o candidato ex-presidiário deverá assinalar tal condição no campo reservado da ficha de inscrição e, quando da convocação, apresentar documento comprobatório da condição alegada.

3.12. Quando o pagamento da taxa de inscrição for efetuado em cheque, este só terá efeito após a compensação, considerando-se como não  inscrito o candidato que não tiver o instrumento do cheque devidamente liquidado.

3.13. Em nenhuma hipótese será devolvida a importância paga a título de taxa de inscrição.

3.14. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da inscrição, seja qual for o motivo alegado.

3.15. Não serão aceitas inscrições por via postal, fax ou telex, nem após o prazo previsto no Edital.

3.16. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

4 - DAS PROVAS E RESPECTIVOS PESOS

4.1.A aplicação das provas está prevista para o dia 31 de agosto de 2003, podendo haver alteração por conveniência administrativa.

4.2.A aplicação das provas dependerá da disponibilidade de locais adequados a sua aplicação, que serão informados aos candidatos por meio de edital publicado no Diário Oficial do Município.

4.3.A confirmação da data e as informações sobre horário e locais serão divulgados através de Editais de Convocação para as Provas a serem publicados no Diário Oficial do Município, em comunicados em jornal de grande circulação e de cartões informativos enviados ao candidato através dos correios.

4.4.A comunicação feita por correspondência remetida através dos Correios é meramente informativa, não se constituindo em nenhuma hipótese como ato oficial, devendo o candidato acompanhar pela Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município) a publicação dos Editais de Convocação para as provas e demais atos do concurso.

4.5.O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º dia que anteceda ao de aplicação das provas, deverá acessar o site: www.senasp.com.br ou comparecer a sede do SENASP na Rua Desembargador Baldoino Andrade, 60 – Chame-Chame - Salvador/BA,para fazer a extração da segunda via.

4.6 Para os cargos de Analista Fazendário(30h); Analista de Processos Organizacionais na Área de qualificação de Analista de Comunicação Social(30 e 40h) e Estatístico(30 e 40h); Agente Técnico Administrativo na Área de qualificação de Assistente Administrativo(30 e 40h) e Assistente Contábil Financeiro(30 e 40 h),  o concurso será de prova objetiva em etapa única de caráter eliminatório e classificatório. 

4.7 Para o cargo de Auditor Interno(40h) o concurso será realizado em duas etapas com uma  prova objetiva e uma questão discursiva e Curso de Formação, ambos de caráter eliminatório e classificatório.

4.8 Para o cargo de Agente de Fiscalização na Área de qualificação de Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos(30h), o concurso será realizado em duas etapas com uma prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório e uma  prova de avaliação física de caráter unicamente eliminatório.

4.9.Para o cargo de Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte(40h), o concurso será realizado em três etapas sendo a primeira prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório que habilitará para a segunda etapa os candidatos com média igual ou superior a 50% de acertos,  até a 1.000ª (milésima) posição na lista de habilitados. A segunda prova de avaliação física de caráter exclusivamente eliminatório para os candidatos posicionados até a 1.000a (milésima) posição, que será avaliado na forma prevista no anexo III e a terceira etapa com a realização de curso/concurso com carga horária de 60 (sessenta) horas de caráter eliminatório e classificatório com o seguinte conteúdo: 1- Relações Interpessoais 12horas; 2- Engenharia de Tráfego 16horas; 3- Código de Comunicação  04horas; 4- Canalização 04 horas; 5- Direção Defensiva 08horas; 6- Primeiro Socorros 08horas; 7- Legislação 08horas.  O curso/concurso será avaliado por prova dissertativa.

4.10.Todas as provas da primeira etapa deverão ser aplicadas em um único dia, nos turnos matutino e vespertino.

Turno Matutino: Auditor Interno(40h),  Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte(40h) e Assistente Contábil Financeiro(30 e 40h).

Turno Vespertino: Analista Fazendário(30h), Analista de Comunicação Social(30 e 40h), Estatístico(30 e 40h), Assistente Administrativo(30 e 40h) e Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos (30h).

4.11. As questões serão elaboradas e distribuídas, de acordo com o cargo e os conteúdos programáticos constantes do ANEXO IV, deste Edital.

4.12. Será publicada no Diário Oficial do Município a relação dos habilitados às fases subseqüentes, quando houver neste edital previsão de mais de uma etapa.

4.13.- Para os cargos com previsão de apenas uma etapa de provas será publicado no Diário Oficial do Município  a relação final dos habilitados no Concurso Público.

5 - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
5.1. As provas realizar-se-ão em Salvador, em locais, datas e horários a serem comunicados oportunamente, por meio da publicação dos competentes editais de convocação e de cartões que serão remetidos aos candidatos pelo correio, estes sem caráter oficial e de natureza meramente informativa.

5.1.1. O envio de cartões de Informação aos Candidatos  tem caráter auxiliar na informação ao candidato, não se aceitando a alegação de não recebimento como justificativa para o não  comparecimento aos locais de provas designados e publicados por ato oficial.

5.2. Não será permitida a prestação de provas fora do local previamente designado, seja qual for o motivo alegado.

5.3.Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, horário e local constantes das listas afixadas no site www.senasp.com.br e publicadas no Diário Oficial do Município de Salvador.

5.4.Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência. O não-comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará na sua eliminação do Concurso Público.

5.5.Os eventuais erros de digitação, verificados no cartão informativo enviado ao candidato, quanto a nome, número do documento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço, etc. deverão ser comunicados  ao SENASP - Serviço Nacional de Seleção Pública.

5.6.Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar documento original que o  identifique,  como:  carteiras  e/ou cédulas  de  identidade expedida  pela SSP,  Forças Armadas  ou  Polícia Militar, Ministério das  Relações  Exteriores,  Órgãos  ou Conselhos  de Classe, CTPS ou  CNH  (com fotografia,  na forma da Lei n.º 9.053/97).

5.7.Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza, a identificação do candidato.

5.8.Não poderá ser utilizada como documento de identificação a fotocópia de qualquer um dos documentos citados no item 5.6 deste capítulo.

5.9. No preenchimento da folha de respostas, o candidato deverá usar caneta esferográfica com tinta azul ou preta e será do candidato a exclusiva responsabilidade pelo preenchimento da mesma.

5.10.Durante a realização das provas, não será permitida consulta de espécie alguma, nem a utilização de calculadoras, agenda eletrônica, bip, walkman, gravador, receptor, telefone celular, pager e outros equipamentos eletrônicos ou similares.

5.11.Não serão computadas as questões não assinaladas na prova objetiva, as que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura.

5.12. Será sumariamente excluído do Concurso o candidato que:

a) comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova;

b) utilizar meios ilícitos para execução da prova;

c) perturbar, de qualquer modo, a execução dos trabalhos;

d) ausentar-se da sala de prova sem acompanhamento do fiscal;

e) tiver procedimento inadequado ou descortês para com qualquer dos executores e seus auxiliares ou autoridades presentes;

f) utilizar-se de livros, notas, equipamentos  ou impressos não permitidos.

5.13. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas após decorrido o tempo mínimo de uma hora do início das provas e somente será permitido  levar o caderno de questões após o decurso de duas horas;

5.14. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento de candidato do local de realização das provas;

5.15. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas, informações referentes ao conteúdo das provas. 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROVAS

6.1. Todos os candidatos serão submetidos a uma prova objetiva com múltiplas escolhas com valor de 100 (cem) pontos, sendo habilitado apenas o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de acertos.

6.2. Para cada cargo deste concurso haverá provas com fases descritas na forma dos itens seguintes:

a) Analista de Comunicação Social(30 e 40h) – O concurso será realizado por intermédio de uma Prova Objetiva com 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, versando sobre Conhecimentos Específicos em etapa única de caráter eliminatório e classificatório.

b) Auditor Interno(40h)–Será realizado em 2(duas) etapas: a 1ª Etapa - Eliminatória e classificatória com prova objetiva  de múltiplas escolhas e uma prova discursiva, versando sobre o desenvolvimento de um estudo de caso relacionado ao conteúdo programático de auditoria e/ou controle externo, com no mínimo 10 linhas e o máximo 15 e 80 (oitenta) questões de múltipla escolha, versando sobre Língua Portuguesa, Matemática, Contabilidade Geral, Contabilidade Pública, Auditoria, Direito Tributário e Legislação Tributária Municipal, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito Comercial, Administração  Financeira e Orçamentária, Direito Civil, Controle Externo, Direito Penal e Conhecimentos de Informática.

As provas da primeira fase serão valoradas com 100(cem) pontos para a prova objetiva e 100 (cem) pontos para a prova discursiva e somente será habilitado o candidato que alcançar nota mínima de 50% (cinqüenta) por cento  em cada uma das provas. 

A habilitação para segunda fase será obtida de acordo com a ordem das médias alcançadas nas provas da primeira fase. Os candidatos aprovados na 1ª Etapa serão convocados para a matrícula no Curso de Formação, segundo a ordem de classificação e em número de vagas previstos neste Edital, acrescidos de 100 (cem) por cento. Será eliminado do concurso público o candidato que deixar de apresentar documentação que comprove o pré-requisito de Ensino Superior completo em Administração, Arquitetura, Ciências Contábeis, Economia, Engenharia, Estatística, Direito ou Informática com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal ou que deixar de comparecer para a realização da matrícula. Nestes casos, ao término do período de apresentação da documentação para a matrícula no Curso de Formação, será convocado o próximo candidato para a apresentação dos documentos, observando-se rigorosamente a ordem de classificação.

2ª Etapa - Eliminatória e Classificatória - Curso de Formação em auditoria interna com carga horária de 80 (oitenta) horas, exclusivamente para os habilitados na etapa anterior em ordem rigorosa de pontuação e classificação correspondente ao número de vagas do Edital, acrescido de 100% (cem por cento). 

O Curso de Formação avaliará, certificará e classificará os candidatos.

O candidato para se habilitar à prova do curso de formação terá de ter comprovado freqüência mínima de 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária prevista neste edital.

Para ser habilitado na prova do curso de formação o candidato terá que alcançar nota mínima correspondente a 50 (cinqüenta) pontos, que em conjunto com a média da primeira etapa, formará a média final para fins de classificação.

A classificação final para o cargo de Auditor Interno será alcançada em razão da obtenção da média da nota média da primeira fase com a nota da segunda fase.

 c) Estatístico(30 e 40h) - O concurso será realizado com uma prova objetiva com 60 (sessenta) questões de múltipla escolha com valor de 100(cem) pontos, versando sobre conhecimentos específicos em etapa única de caráter eliminatório e classificatório.

d) Analista Fazendário(30h) – O concurso será realizado em etapa única de caráter eliminatório e classificatório em uma prova objetiva com 60 (sessenta) questões de múltipla escolha com valor de 100 (cem) pontos, versando sobre Língua Portuguesa, Matemática, Contabilidade Geral, Direito Tributário e Legislação Tributária Municipal, Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Comercial, Administração Financeira e Orçamentária e Conhecimentos de Informática.

e) Assistente Administrativo(30 e 40h)– O concurso será realizado em etapa única de caráter eliminatório e classificatório com prova objetiva de 50 (cinqüenta) questões de múltipla escolha, com valor de 100 (cem) pontos, versando sobre Português, Matemática e  Conhecimentos de Informática.

f) Assistente Contábil Financeiro(30 e 40h) - O concurso será realizado em etapa única de caráter eliminatório e classificatório com prova objetiva com 50 (cinqüenta) questões de múltiplas escolhas, valendo 100 (cem) pontos, versando sobre Português, Conhecimentos específicos e Conhecimentos de Informática.

g) Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos(30h) - Será realizado em 2(duas) etapas, sendo a 1ª Etapa - Eliminatória e Classificatória - Prova Objetiva com 50(cinqüenta) questões de múltipla escolha, valendo 100 (cem) pontos, versando sobre Língua Portuguesa, Matemática e Conhecimentos Específicos.

h) Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte(40h) - Será realizado em 3(três) etapas: sendo a 1ª Etapa -Eliminatória e Classificatória com prova objetiva com 50(cinqüenta)  questões de múltipla escolha, valendo 100 (cem) pontos, versando sobre Língua Portuguesa, Matemática e Conhecimentos Específicos, habilitando para a segunda fase os candidatos que alcançarem até a 1.000ª (milésima) posição na ordem de classificação. 

A prova de capacidade física terá caráter exclusivamente eliminatório e será atribuído conceito apto e inapto, na forma indicada no anexo III deste edital e a declaração de apto será requisito de habilitação para 3ª Etapa  de caráter Eliminatória e Classificatória -Curso/Concurso com carga horária de 60 (sessenta) horas.

Os candidatos aprovados na 1ª Etapa e considerados aptos na 2ª Etapa  serão convocados para a matrícula no Curso/Concurso, segundo a ordem de classificação.

O candidato para se habilitar à prova do curso/concurso terá de ter comprovado freqüência mínima de 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária prevista neste edital.

Para ser habilitado na prova do curso/concurso o candidato terá que alcançar nota mínima correspondente a 50 (cinqüenta) pontos, que em conjunto com a nota da primeira etapa, formará a média final para fins de classificação.

A classificação final para o cargo de Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte será  a média da nota da prova objetiva com a nota da terceira fase, curso/concurso.

7 - DA CLASSIFICAÇÃO

7.1. Os candidatos serão classificados pela ordem decrescente da nota final.

7.1.1. Para os cargos com previsão de Curso/Concurso e Curso de Formação o candidato terá que alcançar nota mínima de 50 (cinqüenta) pontos na média das notas da primeira etapa e nota mínima de 50  (cinqüenta)  pontos  na prova do Curso/Concurso e Curso de Formação, atribuindo-se a média final para fins de classificação com a médias das notas da duas etapas.

7.2. Em caso de empate na nota final, será observado como primeiro critério de desempate os itens descritos no quadro seguinte:

DESCRIÇÃO
1º CRITÉRIO

Auditor Interno (40h)
Maior nº de acertos na prova de contabilidade

Analista de Processos Organizacionais na Área de Qualif. de Analista de Comunicação Social (30 e 40h)
Maior Idade

Analista de Processos Organizacionais na Área de Qualificação de Estatístico (30 e 40h)
Maior Idade

Analista Fazendário (30h)
Maior nº de acertos na prova de Direito Tributário e Legislação T. Municipal

Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de Assistente Administrativo (30 e 40h)
Maior nº de acertos na prova de Português

Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de Assistente Contábil Financeiro (30 e 40h)
Maior nº de acertos na prova de Conhecimento Específico

Agente de Fiscalização na Área de Qualificação de Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos (30h)
Maior nº de acertos na prova de Conhecimento Específico

Agente de Fiscalização na Área de Qualificação de Agente do Trânsito e Transporte (40h)
Maior nº de acertos na prova de Conhecimento Específico

7.3. Persistindo o empate, terá preferência, na ordem, o candidato que:

a) tiver maior idade.

 8 - DOS RECURSOS

8.1. O candidato poderá interpor:

8.1.1. Recursos no prazo de 02 (dois) dias úteis contra atos praticados nas fases de publicação do Edital, inscrição e  publicação de resultados, que serão protocolados e respondidos em única fase pelo SENASP e após a  homologação do Concurso Público, recebidos e examinados pela  SEAD;

8.1.2. Pedido de revisão de prova serão recebidos exclusivamente nas provas de caráter dissertativo.

8.2. Somente serão conhecidos e julgados os recursos que:

a) forem interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a divulgação do ato a recorrer;

b) possuam fundamentação lógica e consistente;

c) forem apresentados com capa devidamente identificada com nome do concurso público, cargo, nome do candidato, número de inscrição e assinatura, sendo que a identificação deverá ser feita somente na capa, nunca no corpo do recurso;

d) apresentado em folhas separadas para questões/itens diferentes.

8.2.1. Os recursos inconsistentes, com formato diferente do exigido e apresentado fora do prazo, serão preliminarmente indeferidos.

8.3. Os recursos deverão ser encaminhados à Rua Desembargador Baldoino Andrade, 60 – Chame-Chame - Salvador/BA, a qual, admitindo-os, poderá efetuar diligências, julgando-os no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4. Os pedidos de revisão de provas serão dirigidos à Rua Desembargador Baldoino Andrade, 60 – Chame-Chame -  Salvador/BA, a qual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, julgará os pedidos, cujos resultados serão publicados no Diário Oficial do Município.

8.5. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile, telex, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especificado neste Edital.

8.6. Acatado recurso, quanto ao gabarito, a questão impugnada será anulada e os pontos a ela atribuídos serão computados em favor dos candidatos.

8.7.As decisões sobre recursos serão dadas a conhecimento público, somente quando resultarem em modificações do resultado, os candidatos recorrentes deverão tomar conhecimento desta decisão após 05(cinco) dias úteis do encerramento do prazo para interposição do recurso.

8.8.A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

9 – DA CONVOCAÇÃO, NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO
9.1. A convocação dos candidatos aprovados dar-se-á por ato do Secretário Municipal da Administração, observada a ordem de classificação e o limite de vagas existentes.

9.2. O candidato, quando convocado, terá um prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da Publicação no Diário Oficial do Município, para apresentar-se  a Secretaria Municipal da Administração, a fim de comprovar os requisitos e a habilitação, exigidos no Edital e na legislação aplicável, e comparecer à Subcoordenadoria de Inspeção, Medicina e Segurança do Trabalho do Município, para realização e entrega dos exames médicos de saúde e avaliação psicológica. 

9.3. Declarado apto, física e mentalmente para o exercício do cargo na inspeção médica e atendida  as demais condições estabelecidas no Edital, o candidato será nomeado.

9.4. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de nomeação, prorrogável por mais 15 (quinze) dias, a pedido do interessado e a critério da autoridade competente.

9.5.O Termo de Posse será concretizado com a assinatura do empossado e do Secretário Municipal da Administração.

9.5.1. No ato da posse o nomeado apresentará, obrigatoriamente, sob as penas da lei, declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio e sobre exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública nas esferas Municipal, Estadual e Federal.

9.6. Será tornado sem efeito o ato da nomeação, se a posse não ocorrer no prazo previsto no subitem 9.4.

9.7. O empossado terá o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da posse para entrar em exercício.

9.8. Os efeitos financeiros da posse somente terão vigência a partir do início do efetivo exercício.

9.9. O servidor terá exercício na Unidade onde for lotado, por ato da autoridade competente.

9.10. Compete ao Chefe da Unidade onde for lotado o servidor dar-lhe-á exercício, comunicando, de imediato, ao órgão de pessoal da Secretaria Municipal da Administração.

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. O ato de inscrição gera a presunção absoluta de que o candidato conhece as normas contidas nos comunicados, neste edital e de que aceita as condições do concurso, tais como se acham estabelecidas na legislação pertinente neste Edital.

10.2. A inexatidão das declarações, as irregularidades de documentos ou as de outra natureza, ocorridas no decorrer do Concurso Público, mesmo que só verificadas posteriormente, inclusive após a entrada em exercício, eliminará o candidato do concurso, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da sua inscrição.

10.3. Cabe exclusivamente ao Município do Salvador deliberar sobre a nomeação dos candidatos habilitados, em número suficiente para atender às necessidades do serviço, não havendo, portanto, obrigatoriedade de nomeação do número total de habilitados. A nomeação fica a depender da conveniência e oportunidade da administração.

10.4. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, a seu critério, antes da homologação, suspender, alterar, anular ou cancelar o Concurso Público, não assistindo aos candidatos direito à reclamação.

10.5. Decorridos os prazos fixados no item 9, sem a concretização dos atos neles previstos, será tornado sem efeito o ato de nomeação.

10.6. A homologação dos resultados de cada cargo poderá ser feita em conjunto ou separadamente;

10.7. Após a homologação do resultado do concurso, obriga-se o candidato a comunicar , por escrito  à Secretaria Municipal da Administração, qualquer alteração de endereço e telefone.  

10.7.1. O Município do Salvador e o  SENASP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes: 

a)endereço não atualizado;

b)endereço de difícil acesso;

c)correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;

d)correspondência recebida por terceiros.

10.8. 0 prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos, contados da data de publicação de sua homologação, podendo, antes de esgotado, ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração, por ato expresso do Chefe do Poder Executivo do Município.

10.9. Os cargos vagos atualmente existentes e os que vierem a vagar durante o prazo de validade do concurso, serão providos mediante nomeação dos candidatos nele aprovados.

10.10. O candidato, quando nomeado, poderá uma única vez solicitar, por escrito, passar para o final da lista de habilitados no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados a partir do ato de nomeação, passando automaticamente para o último da lista, podendo em outra oportunidade ser nomeado, caso se esgotem todos os candidatos que o antecedem na lista de habilitados.

10.11. Será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que:

a)não preencher todos os requisitos previstos no presente edital;

b)for considerado inapto para o exercício do cargo quando submetido a exames médicos   realizado pela Junta Médica do Município do Salvador;

c)for considerado não-recomendado na avaliação psicológica realizada pela Junta Médica ou por clínica indicada por esta para a realização da referida avaliação.

d)for considerado inapto para o exercício do cargo quando submetido à prova de capacidade física.

10.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário da Administração do Município do Salvador.

ANEXO I

PRÉ-REQUISITOS DOS CARGOS COM CARGA HORÁRIA DE 30 HORAS SEMANAIS

CÓDIGO
CARGO
VAGAS
RESERVA

VAGAS DEF. (5%)
RESERVA VAGAS EX. PRES. (1%)
SALÁRIO BASE
GRATIFI

CAÇÃO
PRÉ-REQUISI

TOS

02
Analista de Processos Organizacio -

nais na Área de Qualificação de Analista de comunicação Social
8
1
1
R$ 446,81
R$ 235,68
Ensino Superior completo em Comunicação, Jornalismo ou Publicidade com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal.

04
Analista de Processos Organizacio -

nais na Área de Qualificação de Estatístico
1
1
1
R$ 446,81
R$ 235,68
Ensino Superior completo em Estatística com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal.

06
Analista Fazendário
33
2
1
R$ 511,79
R$383,86
Ensino superior completo em Direito, Administração, Economia, Engenharia, Arquitetura, Contabilidade, Estatística ou Processamen-

to de Dados, com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal.

07
Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de: Assistente Administrativo
27
1
1
R$ 240,00
R$ 26,45
Ensino Médio.

09
Agente Técnico Administrativo na área de Qualificação de: Assistente Contábil Financeiro
42
2
1
R$ 240,00
R$ 26,45
Ensino médio Profissionali-

zante com formação técnica complementar em Contabilidade, com registro no Conselho de Contabilidade quando exigido em Legislação Federal.

11
Agente de Fiscalização: na Área de Qualificação de Agente de Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos
47
2
1
R$ 240,00
R$163,50
Ensino Médio.

PRÉ-REQUISITOS DOS CARGOS COM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS *

CÓDIGO
CARGOS
VAGAS
RESERVA 

VAGAS

DEF. (5%)
RESERVA VAGAS EX. PRES. (1%)
SALÁRIO

BASE
GRATIFI

CAÇÃO
PRÉ-REQUISITOS

01
Auditor Interno


13
1
1
R$1410,28
R$ 641,93
Ensino Superior completo em Administração, Arquitetura, Ciências Contábeis, Economia, Engenharia, Estatística, Direito e Informática com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal e Curso de Formação em Auditoria. **

03
Analista de Processos Organizacionais: na Área de Qualificação de Analista de comunicação Social
4
1


1
R$ 595,73
R$ 314,24
Ensino Superior completo em Comunicação, Jornalismo ou Publicidade com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal.

05
Analista de Processos Organizacionais: na Área de Qualificação de Estatístico
3
1
1
R$ 595,73
R$ 314,24
Ensino Superior completo em Estatística com registro no Conselho Regional quando exigido em Legislação Federal.

08
Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de Assistente Administrativo.
22
1
1
R$ 255,40
R$ 44,97
Ensino Médio.

10
Agente Técnico Administrativo na área de Qualificação de: Assistente Contábil Financeiro
28
1
1
R$ 255,40
R$ 44,97
Ensino médio Profissionalizante com formação Técnica complementar em Contabilidade, com registro no Conselho Regional de Contabilidade quando exigido em Legislação Federal. 

12
Agente de Fiscalização: na Área de Qualificação de Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte
94
5
1
R$ 255,40
R$ 218,00
Ensino Médio e Carteira Nacional de Habilitação a partir da categoria B. 

(*) Podendo ser em regime de escala para o cargo de Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte.

(**) Serão aceitas inscrições de candidatos que não possuam certificação em curso de formação de Auditoria, uma vez que, este é parte integrante do Concurso e, para os candidatos aprovados na etapa Curso de Formação será concedido atestado de certificação que deverá ser apresentado no ato de Convocação do candidato.

ANEXO II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS
CARGOS COM CARGA HORÁRIA DE 30 HORAS SEMANAIS
1- Analista Fazendário - Assegurar condições de suporte técnico no desenvolvimento de projetos, estudos, pesquisas e controles relativos à atividade fazendária, formulando políticas e diretrizes, visando a melhoria da qualidade do serviço e imprimindo efetividade, eficiência, racionalidade e agilidade na sistemática de trabalho da administração fazendária; Fornecer subsídios para o desenvolvimento de estudos e pesquisas pertinentes à administração fazendária, preparando dados e informações relativas ao cadastro fiscal; disponibilizar informações da área tributária de interesse do município, analisando, organizando e catalogando normas, decisões, julgados administrativos e informações pertinentes; controlar e monitorar os processos de notificações fiscais e auto de infrações; estabelecer métodos e técnicas racionais e operativas de previsão, análise, acompanhamento e avaliação da arrecadação; contribuir para o processo de planejamento fiscal, desenvolvendo estudos e pesquisas e avaliando informações econômicas e fiscais; identificar fontes para captação de recursos, verificando a origem e condições gerais de financiamentos; elaborar estudos e emitir relatórios e pareceres sobre aspectos técnicos, econômicos e financeiros das operações de créditos da Administração Direta.

2- Analista de Processos Organizacionais na área de Qualificação de:

2.1-Analista de Comunicação Social: Assegurar condições de suporte técnico em projetos e processos de trabalho e na formulação de políticas e diretrizes, planejando, desenvolvendo e analisando projetos e estudos, visando aparelhar o organismo público de novas tecnologias que permita a melhoria da qualidade dos serviços públicos, imprimindo ainda efetividade, eficiência, racionalidade e agilidade na sistemática de trabalho da sua área de atuação; desenvolver, propor e implementar novos projetos, adequando os diversos sistemas da estrutura da Administração Municipal às mudanças legais, conjunturais, institucionais e tecnológicas; contribuir para a qualificação da equipe de suporte, orientando atividades e identificando necessidades de treinamento; propor, estruturar, implementar e melhorar continuamente os processos de trabalho desenvolvidos nas diversas áreas de atuação municipal; propagar valores de qualidade, eficiência e efetividade na prestação de serviços pela administração pública municipal; contribuir para a eficácia do sistema de custeio, através do controle e análise dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; levantar dados e informações, desenvolver estudos e pesquisas, elaborar relatórios e emitir pareceres e laudos; conferir conformidade no suprimento de serviços nas diversas áreas, analisando projetos, dimensionando necessidades, acompanhando e fiscalizando a execução dos contratos, controlando preços, prazos e qualidade dos serviços terceirizados, publicizáveis, concessão pública, consultorias e outros de qualquer natureza; assegurar  o relacionamento institucional da PMS, envolvendo as relações interinstitucionais, garantindo a execução da comunicação e a publicidade oficial, de acordo com as diretrizes estratégicas do organismo municipal; manter a opinião pública informada sobre as atividades da PMS produzindo e disponibilizando para os diversos órgãos de comunicação, os projetos e resultados obtidos pela administração municipal e subsidiar os diversos gestores municipais, acompanhando, assessorando e coletando matérias de interesse dos mesmos, visando a avaliação da opinião pública sobre a Administração Municipal.

2.2- Estatístico: Assegurar condições de suporte técnico em projetos e processos de trabalho e na formulação de políticas e diretrizes, planejando, desenvolvendo e analisando projetos e estudos, visando aparelhar o organismo público de novas tecnologias que permita a melhoria da qualidade dos serviços públicos, imprimindo ainda efetividade, eficiência, racionalidade e agilidade na sistemática de trabalho da sua área de atuação; desenvolver, propor e implementar novos projetos, adequando os diversos sistemas da estrutura da Administração Municipal às mudanças legais, conjunturais, institucionais e tecnológicas; contribuir para a qualificação da equipe de suporte, orientando atividades e identificando necessidades de treinamento; propor, estruturar, implementar e melhorar continuamente os processos de trabalho desenvolvidos nas diversas áreas de atuação municipal; propagar valores de qualidade, eficiência e efetividade na prestação de serviços na administração pública municipal; contribuir para a eficácia do sistema de custeio, através do controle e análise dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; levantar dados e informações, desenvolver estudos e pesquisas, elaborar relatórios e emitir pareceres e laudos; conferir conformidade no suprimento de serviços nas diversas áreas, analisando projetos, dimensionando necessidades, acompanhando e fiscalizando a execução dos contratos, controlando preços, prazos e qualidade dos serviços terceirizados, publicizaveis, concessão pública, consultorias e outros de qualquer natureza; estabelecer correlações ou padrões constantes do comportamento de determinados fenômenos, efetuando análises estatísticas e interpretações de dados, emitindo relatórios; Planejar, analisar e coordenar a execução de pesquisas e/ou levantamentos estatísticos inerentes aos órgãos municipais e a alguns aspectos do município e comprovar a validade e a adequação aos objetivos específicos de novos métodos, fórmulas, sistemas de cálculos e outras técnicas através da realização de estudos e/ou implementação.

3- Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de:   
3.1-Assistente Administrativo: Dar suporte administrativo às equipes técnicas nas diversas áreas de atuação, otimizando os processos de comunicação, classificando, registrando, consolidando, disponibilizando, armazenando e controlando dados, informações e documentos da sua unidade de trabalho e prestando atendimento ao usuário; auxiliar na análise das solicitações e processos, conferindo a exatidão da documentação a partir das normas e regulamentos vigentes e disponibilizando e diligenciando a solução junto à chefia credenciada; auxiliar na otimização das comunicações internas e externas através de telefone, fax e/ou monitorando e diligenciando junto às áreas de protocolo, serviço de postagem e malote; apoiar os sistemas de controle de sua unidade, consolidando informações diversas sobre as atividades desenvolvidas, gerando os respectivos relatórios; apoiar o pleno funcionamento da unidade providenciando  manutenção física, reparo de móveis, máquinas e equipamentos, assim como o suprimento dos materiais de escritório necessários ao desenvolvimento das atividades da sua função; garantir o fácil acesso a informações e documentos, organizando agendas, arquivos e/ou catálogos, dinamizando as rotinas da sua unidade; contribuir para o processo de automação das rotinas de trabalho operando microcomputadores, utilizando aplicativos e atuando na alimentação dos sistemas, garantindo a otimização e maior agilidade nos processos internos e externos da sua unidade de trabalho; garantir a precisão de informação e eficácia dos serviços prestados, de acordo com os padrões e grau de detalhamento requerido pelo usuário; manter-se atualizado sobre normas e estrutura organizacional da Prefeitura do Salvador e em especial do órgão em que está lotado, objetivando a orientação correta ao usuário; contribuir para a eficácia dos sistemas de custeio através do controle dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; respaldar os processos de trabalho, arquivando e disponibilizando todos os documentos relativos a sua área de atuação, visando a otimização do atendimento aos órgãos executores e controladores; efetuar contatos internos e externos para fornecer ou levantar informações relativas às atividades da sua área de atuação; organizar e executar atividades administrativas e de apoio a trabalhos técnicos, levantando, analisando e compilando dados; examinar, instruir e informar processos sobre assuntos de sua área de atuação, preparando pareceres e informações e efetuando levantamento de dados.

3.2-Assistente Contábil Financeiro: Dar suporte administrativo às equipes técnicas nas diversas áreas de atuação, otimizando os processos de comunicação, classificando, registrando, consolidando, disponibilizando, armazenando e controlando dados, informações e documentos da sua unidade de trabalho e prestando atendimento ao usuário; auxiliar na análise das solicitações e processos, conferindo a exatidão da documentação a partir das normas e regulamentos vigentes e disponibilizando e diligenciando a solução junto à chefia credenciada; auxiliar na otimização das comunicações internas e externas através de telefone, fax e/ou monitorando e diligenciando junto às áreas de protocolo, serviço de postagem e malote; apoiar os sistemas de controle de sua unidade, consolidando informações diversas sobre as atividades desenvolvidas, gerando os respectivos relatórios; apoiar o pleno funcionamento da unidade providenciando  manutenção física, reparo de móveis, máquinas e equipamentos, assim como o suprimento dos materiais de escritório necessários ao desenvolvimento das atividades da sua função; garantir o fácil acesso a informações e documentos, organizando agendas, arquivos e/ou catálogos, dinamizando as rotinas da sua unidade; contribuir para o processo de automação das rotinas de trabalho operando microcomputadores, utilizando aplicativos e atuando na alimentação dos sistemas, garantindo a otimização e maior agilidade nos processos internos e externos da sua unidade de trabalho; garantir a precisão de informação e eficácia dos serviços prestados, de acordo com os padrões e grau de detalhamento requerido pelo usuário; manter-se atualizado sobre normas e estrutura organizacional da Prefeitura do Salvador e em especial do órgão em que está lotado, objetivando a orientação correta ao usuário; contribuir para a eficácia dos sistemas de custeio através do controle dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; respaldar os processos de trabalho, arquivando e disponibilizando todos os documentos relativos a sua área de atuação, visando a otimização do atendimento aos órgãos executores e controladores; efetuar contatos internos e externos para fornecer ou levantar informações relativas às atividades da sua área de atuação; garantir a correta apropriação da escrituração de atos contábeis, verificando e analisando os lançamentos de forma a conciliar e justificar as ocorrências contábeis nas datas previstas; Contribuir para o provisionamento das obrigações financeiras, analisando a documentação pertinente e contabilizando as ocorrências; contribuir para elaboração dos balancetes periódicos, classificando dados contábeis, organizando e disponibilizando fichas contábeis, contribuir no atendimento das obrigações legais e contratuais do Município, efetuando lançamentos contábeis de movimentação financeira ocorrida, fazendo demonstrativos, planilhas, mapas de controle e apuração; Definir a natureza das cobranças, verificando e acompanhando receitas e despesas, elaborando a respectiva programação para apreciação superior; Contribuir na efetivação dos pagamentos, emitindo formulários e cheques, providenciando assinaturas em conformidade com a Programação Financeira aprovada de acordo com o Plano de Contas em vigor; Respaldar os processos de trabalho, arquivando e disponibilizando todos os documentos relativos a sua área de atuação, visando a otimização do atendimento aos órgãos executores e controladores.

4-Agente de Fiscalização na Área de Qualificação de Agente de:

4.1-Fiscalização do Meio Ambiente e Serviços Públicos: Garantir o interesse coletivo dos munícipes pelo exercício do poder de polícia administrativa no âmbito do município do Salvador, executando as atividades de orientação, fiscalização e vistoria, emitindo notificações e convites, lavrando auto de infrações, promovendo embargos, interdições, apreendendo materiais e equipamentos irregulares, demolindo obras irregulares ou com riscos de desabamento bem como, aplicando medidas administrativas de retenção e remoção; Garantir o cumprimento do que determina a legislação nas áreas de serviços públicos, meio ambiente, ordenamento da ocupação e do uso do solo; colaborar na execução de ações integradas de fiscalização com outros órgãos públicos fiscalizadores; proceder ações de vistoria, inspeção e fiscalização, no exercício de poder de polícia administrativa, lavrando notificações, autos de infrações e intimações, quando constatadas irregularidades, realizando embargos e interdições, apreensões, demolições, retenções e remoções, quando autorizadas e da forma disposta na legislação específica; Subsidiar as áreas de fiscalização, organizando e disponibilizando dados e informações, instruindo processos e contribuindo para a formulação de políticas e diretrizes de controle das diversas matérias; Apoiar os sistemas de controle da sua unidade de trabalho, registrando em relatórios e/ou processos todas as ações, inspeções e atividades praticadas; Contribuir para eficácia dos sistemas de custeio através do controle dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; Fiscalizar o exercício de atividades e veiculação de publicidade, através de engenhos publicitários, garantindo o cumprimento das leis,  regulamentos e normas pertinentes; Efetuar medições com instrumentos específicos realizando blitz e operações especiais para controle da poluição ao meio ambiente; lavrar notificações, autos de infração e intimações quando constatadas irregularidades nos locais fiscalizados por transgressões à legislação específica; realizar o ordenamento e exercer a fiscalização das atividades do comércio e prestação de serviços informais em logradouros públicos, feiras e mercados municipais; realizar apreensão de materiais poluentes, bens e mercadorias por exercício ilícito do comércio ou por transgressão às normas municipais, lavrando notificações, auto de infrações, e até embargando  a atividade, quando constatadas irregularidades nos locais fiscalizados 

PERFIL BIOMÉDICO: É necessário ter capacidade mínima para suportar física e organicamente o esforço exigido pelo exercício das funções do cargo compreendendo testes físicos, ter uma estrutura psíquica adequada, rendimento intelectual e aptidão para o exercício das atividades inerentes ao cargo, compreendendo a aplicação, avaliação de bateria de testes e entrevista e ter estado de saúde de acordo com as exigências do exercício da função mediante realização de exames clínicos e laboratoriais. 
CARGOS COM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS
1- Auditor Interno - Assegurar a confiabilidade, eficácia, eficiência e economicidade dos sistemas e das unidades de controle interno da PMS, bem como avaliar o grau de observância à legislação vigente e às diretrizes e normas estabelecidas, desenvolvendo atividades de planejamento, inspeção, controle e execução de trabalhos de auditoria interna; realizar auditorias nos sistemas administrativo, financeiro, tributário, de pessoal, de material, de patrimônio, de custos, de arrecadação e outros pertinentes, assegurando a confiabilidade dos mesmos e atestando a eficácia e eficiência das gestões; realizar auditorias de acompanhamento na execução orçamentária, contratos, convênios e outros instrumentos congêneres no âmbito da PMS, inclusive nos fundos municipais, apontando soluções quando identificadas incorreções/distorções; testar e avaliar o cumprimento das obrigações legais e contratuais no âmbito da PMS, monitorando a execução de registros nos prazos estabelecidos em normas e legislação; examinar e avaliar a gestão e as ferramentas de controle orçamentário, financeiro, patrimonial, contábil e operacional, no âmbito da PMS; testar e avaliar os métodos utilizados para aferição de custos na obtenção de estoques, acompanhando a guarda, o controle e o inventário dos bens públicos; contribuir para a manutenção e desenvolvimento dos sistemas contábeis e fiscais, assessorando a implantação de novas rotinas, sempre que ocorra alteração na Legislação Contábil e Fiscal; monitorar sistematicamente as oportunidades e ameaças fiscais, tributárias, contábeis e administrativas.

2- Analista de Processos Organizacionais na área de Qualificação de:

2.1-Analista de Comunicação Social: Assegurar condições de suporte técnico em projetos e processos de trabalho e na formulação de políticas e diretrizes, planejando, desenvolvendo e analisando projetos e estudos, visando aparelhar o organismo público de novas tecnologias que permita a melhoria da qualidade dos serviços públicos, imprimindo ainda efetividade, eficiência, racionalidade e agilidade na sistemática de trabalho da sua área de atuação; desenvolver, propor e implementar novos projetos, adequando os diversos sistemas da estrutura da Administração Municipal às mudanças legais, conjunturais, institucionais e tecnológicas; contribuir para a qualificação da equipe de suporte, orientando atividades e identificando necessidades de treinamento; propor, estruturar, implementar e melhorar continuamente os processos de trabalho desenvolvidos nas diversas áreas de atuação municipal; propagar valores de qualidade, eficiência e efetividade na prestação de serviços pela administração pública municipal; contribuir para a eficácia do sistema de custeio, através do controle e análise dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; levantar dados e informações, desenvolver estudos e pesquisas, elaborar relatórios e emitir pareceres e laudos; conferir conformidade no suprimento de serviços nas diversas áreas, analisando projetos, dimensionando necessidades, acompanhando e fiscalizando a execução dos contratos, controlando preços, prazos e qualidade dos serviços terceirizados, publicizáveis, concessão pública, consultorias e outros de qualquer natureza; assegurar  o relacionamento institucional da PMS, envolvendo as relações interinstitucionais, garantindo a execução da comunicação e a publicidade oficial, de acordo com as diretrizes estratégicas do organismo municipal; manter a opinião pública informada sobre as atividades da PMS produzindo e disponibilizando para os diversos órgãos de comunicação, os projetos e resultados obtidos pela administração municipal e subsidiar os diversos gestores municipais, acompanhando, assessorando e coletando matérias de interesse dos mesmos, visando a avaliação da opinião pública sobre a Administração Municipal.

2.2- Estatístico - Assegurar condições de suporte técnico em projetos e processos de trabalho e na formulação de políticas e diretrizes, planejando, desenvolvendo e analisando projetos e estudos, visando aparelhar o organismo público de novas tecnologias que permita a melhoria da qualidade dos serviços públicos, imprimindo ainda efetividade, eficiência, racionalidade e agilidade na sistemática de trabalho da sua área de atuação; desenvolver, propor e implementar novos projetos, adequando os diversos sistemas da estrutura da Administração Municipal às mudanças legais, conjunturais, institucionais e tecnológicas; contribuir para a qualificação da equipe de suporte, orientando atividades e identificando necessidades de treinamento; propor, estruturar, implementar e melhorar continuamente os processos de trabalho desenvolvidos nas diversas áreas de atuação municipal; propagar valores de qualidade, eficiência e efetividade na prestação de serviços na administração pública municipal; contribuir para a eficácia do sistema de custeio, através do controle e análise dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; levantar dados e informações, desenvolver estudos e pesquisas, elaborar relatórios e emitir pareceres e laudos; conferir conformidade no suprimento de serviços nas diversas áreas, analisando projetos, dimensionando necessidades, acompanhando e fiscalizando a execução dos contratos, controlando preços, prazos e qualidade dos serviços terceirizados, publicizaveis, concessão pública, consultorias e outros de qualquer natureza; estabelecer correlações ou padrões constantes do comportamento de determinados fenômenos, efetuando análises estatísticas e interpretações de dados, emitindo relatórios; Planejar, analisar e coordenar a execução de pesquisas e/ou levantamentos estatísticos inerentes aos órgãos municipais e a alguns aspectos do município e comprovar a validade e a adequação aos objetivos específicos de novos métodos, fórmulas, sistemas de cálculos e outras técnicas através da realização de estudos e/ou implementação.

3- Agente Técnico Administrativo na Área de Qualificação de:

3.1-Assistente Administrativo: Dar suporte administrativo às equipes técnicas nas diversas áreas de atuação, otimizando os processos de comunicação, classificando, registrando, consolidando, disponibilizando, armazenando e controlando dados, informações e documentos da sua unidade de trabalho e prestando atendimento ao usuário; auxiliar na análise das solicitações e processos, conferindo a exatidão da documentação a partir das normas e regulamentos vigentes e disponibilizando e diligenciando a solução junto à chefia credenciada; auxiliar na otimização das comunicações internas e externas através de telefone, fax e/ou monitorando e diligenciando junto às áreas de protocolo, serviço de postagem e malote; apoiar os sistemas de controle de sua unidade, consolidando informações diversas sobre as atividades desenvolvidas, gerando os respectivos relatórios; apoiar o pleno funcionamento da unidade providenciando  manutenção física, reparo de móveis, máquinas e equipamentos, assim como o suprimento dos materiais de escritório necessários ao desenvolvimento das atividades da sua função; garantir o fácil acesso a informações e documentos, organizando agendas, arquivos e/ou catálogos, dinamizando as rotinas da sua unidade; contribuir para o processo de automação das rotinas de trabalho operando microcomputadores, utilizando aplicativos e atuando na alimentação dos sistemas, garantindo a otimização e maior agilidade nos processos internos e externos da sua unidade de trabalho; garantir a precisão de informação e eficácia dos serviços prestados, de acordo com os padrões e grau de detalhamento requerido pelo usuário; manter-se atualizado sobre normas e estrutura organizacional da Prefeitura do Salvador e em especial do órgão em que está lotado, objetivando a orientação correta ao usuário; contribuir para a eficácia dos sistemas de custeio através do controle dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; respaldar os processos de trabalho, arquivando e disponibilizando todos os documentos relativos a sua área de atuação, visando a otimização do atendimento aos órgãos executores e controladores; efetuar contatos internos e externos para fornecer ou levantar informações relativas às atividades da sua área de atuação; organizar e executar atividades administrativas e de apoio a trabalhos técnicos, levantando, analisando e compilando dados; examinar, instruir e informar processos sobre assuntos de sua área de atuação, preparando pareceres e informações e efetuando levantamento de dados.

3.2-Assistente Contábil Financeiro: Dar suporte administrativo às equipes técnicas nas diversas áreas de atuação, otimizando os processos de comunicação, classificando, registrando, consolidando, disponibilizando, armazenando e controlando dados, informações e documentos da sua unidade de trabalho e prestando atendimento ao usuário; auxiliar na análise das solicitações e processos, conferindo a exatidão da documentação a partir das normas e regulamentos vigentes e disponibilizando e diligenciando a solução junto à chefia credenciada; auxiliar na otimização das comunicações internas e externas através de telefone, fax e/ou monitorando e diligenciando junto às áreas de protocolo, serviço de postagem e malote; apoiar os sistemas de controle de sua unidade, consolidando informações diversas sobre as atividades desenvolvidas, gerando os respectivos relatórios; apoiar o pleno funcionamento da unidade providenciando  manutenção física, reparo de móveis, máquinas e equipamentos, assim como o suprimento dos materiais de escritório necessários ao desenvolvimento das atividades da sua função; garantir o fácil acesso a informações e documentos, organizando agendas, arquivos e/ou catálogos, dinamizando as rotinas da sua unidade; contribuir para o processo de automação das rotinas de trabalho operando microcomputadores, utilizando aplicativos e atuando na alimentação dos sistemas, garantindo a otimização e maior agilidade nos processos internos e externos da sua unidade de trabalho; garantir a precisão de informação e eficácia dos serviços prestados, de acordo com os padrões e grau de detalhamento requerido pelo usuário; manter-se atualizado sobre normas e estrutura organizacional da Prefeitura do Salvador e em especial do órgão em que está lotado, objetivando a orientação correta ao usuário; contribuir para a eficácia dos sistemas de custeio através do controle dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; respaldar os processos de trabalho, arquivando e disponibilizando todos os documentos relativos a sua área de atuação, visando a otimização do atendimento aos órgãos executores e controladores; efetuar contatos internos e externos para fornecer ou levantar informações relativas às atividades da sua área de atuação; garantir a correta apropriação da escrituração de atos contábeis, verificando e analisando os lançamentos de forma a conciliar e justificar as ocorrências contábeis nas datas previstas; Contribuir para o provisionamento das obrigações financeiras, analisando a documentação pertinente e contabilizando as ocorrências; contribuir para elaboração dos balancetes periódicos, classificando dados contábeis, organizando e disponibilizando fichas contábeis, contribuir no atendimento das obrigações legais e contratuais do Município, efetuando lançamentos contábeis de movimentação financeira ocorrida, fazendo demonstrativos, planilhas, mapas de controle e apuração; Definir a natureza das cobranças, verificando e acompanhando receitas e despesas realizadas, elaborando a respectiva programação para apreciação superior; contribuir na efetivação dos pagamentos, emitindo formulários e cheques, providenciando assinaturas em conformidade com a Programação Financeira aprovada de acordo com o Plano de Contas em vigor; Respaldar os processos de trabalho, arquivando e disponibilizando todos os documentos relativos a sua área de atuação, visando a otimização do atendimento aos órgãos executores e controladores.

4- Agente de Fiscalização na Área de Qualificação de:
4.1-Agente de Fiscalização do Trânsito e Transporte - Garantir o interesse coletivo dos munícipes pelo exercício do poder de polícia administrativa no âmbito do município do Salvador, executando as atividades de orientação, fiscalização e vistoria, emitindo notificações e convites, lavrando auto de infrações, promovendo embargos, interdições, apreendendo materiais e equipamentos irregulares, demolindo obras irregulares ou com riscos de desabamento bem como, aplicando medidas administrativas de retenção e remoção; Garantir o cumprimento do que determina a legislação nas áreas de serviços públicos, meio ambiente, ordenamento da ocupação e do uso do solo e controle do trânsito e transporte, realizando blitz e operações especiais; colaborar na execução de ações integradas de fiscalização com outros órgãos públicos fiscalizadores; proceder as ações de vistoria, inspeção e fiscalização, no exercício de poder de polícia administrativa, lavrando notificações, autos de infrações e intimações, quando constatadas irregularidades, realizando embargos e interdições, apreensões, demolições, retenções e remoções, quando autorizadas e da forma disposta na legislação específica; Subsidiar as áreas de fiscalização, organizando e disponibilizando dados e informações, instruindo processos e contribuindo para a formulação de políticas e diretrizes de controle das diversas matérias; Apoiar os sistemas de controle da sua unidade de trabalho, registrando em relatórios e/ou processos todas as ações, inspeções e atividades praticadas; Contribuir para eficácia dos sistemas de custeio através do controle dos custos nas diversas etapas do seu processo de trabalho; Garantir o cumprimento da legislação do trânsito e transporte público, orientando e fiscalizando a circulação de veículos, pedestres e animais, lavrando autos de infrações e aplicando as medidas administrativas previstas em normas e legislação; Guiar veículos; Exercer a fiscalização do sistema de trânsito e transporte público, operando o sistema de sinalização, os dispositivos e equipamentos de controle e os estacionamentos públicos, bem como vistoriando veículos que necessitem de autorização especial para transitar, e em situações especiais ou de emergência, providenciando a sinalização adequada e executando as medidas de reorientação do trânsito e do transporte público, autuando e aplicando medidas administrativas por infrações ocorridas;  Exercer a fiscalização garantindo o cumprimento das normas voltadas a obras e eventos que perturbem ou interfiram na circulação segura de veículos e pedestres, bem como sobre obstáculos ou elementos que gerem confusão  na sinalização, autuando e aplicando medidas administrativas por infrações ocorridas; Contribuir para melhoria da segurança e controle ambiental do trânsito, fiscalizando o peso, dimensão e lotação de veículos, o nível de emissão de poluentes e ruídos produzidos por veículos automotores ou por sua carga, autuando e aplicando medidas administrativas quando de infrações ocorridas, bem como dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local; Exercer a fiscalização garantindo o cumprimento das normas voltadas ao exercício das permissões no sistema de transporte público, controlando, disciplinando e fiscalizando o cumprimento das tarifas, ônibus, táxis e transportes especiais fazendo a retirada e ou substituição de veículos sem condições de operação e autuando por infrações ocorridas; Garantir a operacionalização dos módulos de transbordo do sistema de transporte público, estações, terminais e equipamentos, acompanhando a sua manutenção, controlando e organizando o fluxo de usuários; 

PERFIL BIOMÉDICO: É necessário ter capacidade mínima para suportar física e organicamente o esforço exigido pelo exercício das funções do cargo compreendendo testes físicos, ter uma estrutura psíquica adequada, rendimento intelectual e aptidão para o exercício das atividades inerentes ao cargo, compreendendo a aplicação, avaliação de bateria de testes e entrevista e ter estado de saúde de acordo com as exigências do exercício da função mediante realização de exames clínicos e laboratoriais. 
ANEXO III

PRÁTICA DE CAPACIDADE FÍSICA

1.Para os Testes de Aptidão Física serão convocados todos os candidatos considerados habilitados conforme itens 4.8 e 4.9.

2.1.2. O candidato deverá acompanhar a confirmação através da publicação do Edital de Convocação para a prova no Diário Oficial do Município.

2.O candidato convocado para os Testes de Aptidão Física deverá apresentar-se munido de Atestado Médico, emitido com no máximo 5 (cinco) dias de antecedência à data da prova, que certifique especificamente estar apto para ESFORÇO FÍSICO, com roupa apropriada para prática desportiva, ou seja, basicamente calção e camiseta, ou agasalhos,  e calçando tênis.

3.Os testes de aptidão física serão avaliados segundo as  tabelas deste anexo.

4.Cada um dos testes é eliminatório e o candidato que não atingir o mínimo exigido em cada um, não participará dos subseqüentes, sendo consequentemente,  excluído do concurso.

5.Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a banca examinadora concluir pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, que tenha prejudicado o seu desempenho.

6.O aquecimento e preparação para a prova é de responsabilidade do próprio candidato, não podendo interferir no andamento do concurso.

7.Em razão de condições climáticas, a critério da banca examinadora, o exame de condicionamento físico poderá ser cancelado ou interrompido, acarretando o adiamento do exame para nova data, estipulada e divulgada, e os candidatos realizarão todos os testes novamente, desprezando-se os resultados já obtidos.

8.Para o TAF – Teste de Aptidão Física não será admitido o uso de instrumento auxiliar ou substância química capaz de alterar o desenvolvimento natural do candidato, ficando a critério da Comissão Examinadora a escolha aleatória de qualquer candidato para se submeter a exames laboratoriais. Será eliminado o candidato que se negar a fornecer o material para exame, bem como aquele cujo resultado for positivo.

8.1.Para ser considerado apto o candidato terá que alcançar o conceito igual ou superior a “R”- regular.

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
1. Abdominal Remador – Masculino/Feminino

Faixa

Etária
NÚMERO DE FLEXÕES


CONCEITO


I
R
B
MB

18 a 24
32 a 35
36 a 41
42 a 47
48 a 51

25 a 30
29 a 32
33 a 38
39 a 44
45 a 48

30 a 35
25 a 29
30 a 35
36 a 41
42 a 45

40 a 65
19 a 23
24 a 29
30 a 36
36 a 39

· Posição Inicial: em decúbito dorsal, pernas e braços (no prolongamento da cabeça) estendidos.

·O avaliado realizará sucessivas flexões e extensões, abdominais e de pernas (remador), sem interrupções, durante um minuto.

Burpee (meio sugado) – Masculino/Feminino

Faixa
Etária
NÚMERO DE FLEXÕES


CONCEITO


I
R
B
MB

18 a 24
17 a 20
21 a 25
26 a 31
32 a 35

25 a 30
15 a 18
19 a 23
24 a 29
30 a 33

30 a 35
13 a 16
17 a 21
22 a 27
28 a 31

35 a 40
11 a 14
15 a 19
20 a 25
26 a 29

40 a 65
9 a 12
13 a 17
18 a 23
24 a 27

Posição Inicial: em quatro tempos, partindo-se da posição fundamental.

· Flexionar as pernas e apoiar as mãos no chão;

· Lançar as pernas para  trás com os pés unidos, sem fletir os braços;

· Recolher as pernas simultaneamente, mantendo as mãos apoiadas no chão;

· retornar à posição fundamental (tronco ereto), sem interrupções, durante um minuto.

4.
Flexão dos Membros Superiores S/T 

MASCULINO


Faixa

Etária
NÚMERO DE FLEXÕES


CONCEITO


I
R
B
MB

18 a 24
21 a 24
25 a 30
31 a 36
37 a 40

25 a 30
19 a 22
23 a 28
29 a 34
35 a 38

30 a 35
17 a 20
21 a 26
27 a 32
33 a 36

35 a 40
15 a 19
19 a 24
25 a 30
31 a 34

40 a 65
14 a 17
17 a 22
23 a 28
29 a 32

FEMININO

Faixa

Etária
NÚMERO DE FLEXÕES


CONCEITO


I
R
B
MB

18 a 24
18 a 20
25 a 30
31 a 36
37 a 40

25 a 30
16 a 18
23 a 28
29 a 34
35 a 38

30 a 35
14 a 16
21 a 26
27 a 32
33 a 36

35 a 40
12 a 14
19 a 24
25 a 30
31 a 34

40 a 65
10 a 12
17 a 22
23 a 28
29 a 32

· Posição Inicial: em apoio de frente, com as mãos e pés apoiados no chão, braços totalmente estendidos e corpo ereto.

·O avaliado realizará sucessivas flexões e extensões de braços, sem interrupções, em apoio frontal. Não há limite de tempo. Deve-se observar a postura ereta do corpo em relação ao peso, a partir dos joelhos. O quadril não deve abaixar nem levantar fora dessa linha.

4. Corrida: 12 minutos – Masculino/Feminino

FAIXA ETÁRIA 
PERCURSO EM METROS


I
R
B
MB

18 à 24
1600/1799
1800/1999
2000/2299
2300/2500

25 à 33
1500/1699
1700/1899
1900/2199
2200/2400

34 à 39
1400/1599
1600/1799
1800/2099
2100/2300

40 à 65
1000/1099
1100/1199
1200/1299
1300/1400

·O avaliado deverá correr ou andar durante o período de 12 minutos, não sendo permitido parar em nenhuma hipótese, sob pena de prejudicar o teste.

· Durante a prova os examinadores darão um sinal sonoro ou verbal, quando completar dez minutos do tempo, a fim de incentivar os avaliados a melhorarem os seus desempenhos.

Legenda: “I”- Insuficiente; “R”- Regular; “B”- Bom e “MB”- Muito Bom

ANEXO IV

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
PROGRAMA CARGO: ANALISTA FAZENDÁRIO

LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Interpretação de Textos 2. Ortografia, 3. Divisão silábica, 4. Encontros vocálicos  e consonantais. 5. Acentuação, 6. Emprego de crase, 7. Pontuação, 8. Flexão nominal, 9. Flexão verbal, 10. Emprego dos verbos impessoais,11. Vozes verbais (transformação),12. Uso e colocação de pronomes,13. Concordância Nominal, 14. Concordância Verbal, 15. Regência nominal,16.Regência verbal, 17. Análise sintática: termos da oração,18.Frase, Oração, Período: processo de coordenação e subordinação, 19. Emprego das conjunções. 20. Semântica: significação das palavras, sinônimos, antônimos, homônimos, parônimos, polissemia, denotação e conotação.

DIREITO TRIBUTÁRIO E LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL. Constituição Federal – Título VI – Capítulo I:  Do Sistema Tributário Nacional. 

CTN :1. Tributo. Conceito. Natureza Jurídica e Espécies.  2. Legislação Tributária. 3. Leis Complementares. 4. Leis Ordinárias. 5. Medidas Provisórias. 6. Leis Delegadas.  7. Tratados e Convenções Internacionais. 8. Decretos Legislativos do Congresso Nacional. 9. Resoluções do Senado Federal. Decretos. Normas Complementares.  10. Vigência. 11. Aplicação. 12. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. 13. Relação Jurídica Tributária: Elementos Estruturais. 14. Obrigação Tributária Principal e Acessória. 15. Fato Gerador. 16. Sujeição Ativa e Passiva. Solidariedade.  17. Capacidade Tributária. 18. Domicílio Tributário. 19. Responsabilidade Tributária: Conceito. Responsabilidade dos Sucessores, de Terceiros e por Infrações. 20. Crédito Tributário. 21. Conceito. 22. Lançamento: Modalidades. Hipóteses de Alteração.  23. Suspensão da Exigibilidade do Crédito Tributário: Modalidades. 24. Extinção do Crédito Tributário: Modalidades. 25. Pagamento Indevido. 26. Exclusão do Crédito Tributário. 27.  Isenção. 28. Anistia. 29. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. 30. Administração Tributária: Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões Negativas.

Lei 4279/90 e alterações posteriores – Código tributário e de Rendas do Município do Salvador Consolidado: Tributos Municipais: Impostos: Espécies, Fato gerador e Incidência, Contribuinte e Responsável, Base de cálculo e apuração, A Lista de Serviços (ISS), Cadastro Imobiliários – IPTU: finalidade, avaliação e atualização, Acréscimos legais. Taxas: Classificação; Fato gerador; Contribuinte. Contribuição de Melhoria: Fato gerador; Contribuinte; Base de Cálculo. Processo Fiscal: Reclamação contra lançamento; Denúncia e Reapresentação; Auto de Infração; Intimação e prazo; Defesa e Recursos; Instância de Julgamento; Efeito da Decisão; Arbitramento da base de Cálculo; Denúncia Espontânea. Consulta Fiscal: Requisito; Efeitos. Dívida Ativa: Constituição e Inscrição; Cobrança amigável e judicial; Executivo Fiscal. Certidões Negativas: Requisitos; Prazo de validade; Efeitos. Decreto 10.838/94 consolidado e atualizado – Cadastro geral de Atividades. Decreto 14.118/2003 – Documentário Fiscal. Decreto 13.712/2002 – Regimento Interno da SEFAZ.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1. Orçamento Público: conceitos e princípios. 2. Objetivos da política orçamentária. 3. Orçamento público no Brasil. 4.  O ciclo orçamentário. 5. Orçamento-Programa. 6. Planejamento no Orçamento- Programa. 7. Orçamento na Constituição de 1988: Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual; Plano Plurianual. 8. Conceituação e  classificação da Receita Pública. 9. Classificação orçamentária da receita pública  por categoria econômica no Brasil. 10. Classificação dos Gastos Públicos segundo  finalidade, natureza e agente (classificação funcional e econômica). 11. Tipos de  Créditos Orçamentários. 12. Contas dos Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial. 13. O financiamento dos gastos públicos – tributação e equidade. 14.  Princípios teóricos da tributação; tipos de tributos: neutralidade, regressividade e  progressividade. 15. Agentes públicos que interferem nas políticas públicas  no Brasil. 16. Federalismo Fiscal. 17. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n.º 101,  de 04/05/2000.

CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios Contábeis Fundamentais (aprovados  pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC n.º 750/93, publicada  no DOU de 31/12/93, Seção I, pág. 21582). 2. Patrimônio: Componentes  Patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). 3.  Diferenciação entre Capital e Patrimônio. 4. Equação Fundamental do Patrimônio.  5. Representação Gráfica dos Estados Patrimoniais. 6. Fatos Contábeis e  Respectivas Variações Patrimoniais. 7. Conta: Conceito. Débito, Crédito e Saldo.  Teorias, Função e Estrutura das Contas. Contas Patrimoniais e de Resultado. 8.  Apuração de Resultados. Controle de Estoques e do custo das vendas. 9. Sistema  de Contas; Plano de Contas. 10. Provisões em Geral. 11. Escrituração. Conceito e Métodos. Lançamento Contábil: Rotina e Fórmulas. Processo de Escrituração.  Escrituração de Operações Financeiras. Escrituração de operações típicas. 12. Livros de Escrituração: Obrigatoriedade, Funções, Formas de Escrituração. Erros  de Escrituração e suas Correções. 13. Sistema de Partidas Dobradas. 14. Balancete de Verificação. 15. Balanço Patrimonial: Obrigatoriedade e  Apresentação. Conteúdo dos Grupos e Subgrupos. 16. Classificação das Contas.  Critérios de Avaliação do Ativo e do Passivo. Avaliação de investimentos.  Levantamento do Balanço de acordo com a Lei n.º 6.404/76 (Lei das Sociedades  por Ações). 17. Demonstração do Resultado do Exercício: Estrutura,  Características e Elaboração de acordo com a Lei n.º 6.404/76. 18. Apuração da  Receita Líquida. Apuração do lucro bruto e do  lucro líquido. Destinação do lucro:  participações, imposto de renda e absorção de  prejuízos. 19. Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados: Forma de  Apresentação de acordo com a Lei n.º 6.404/76. 20. Transferência do Lucro Líquido  para Reservas. Dividendo Mínimo Obrigatório. 21. Capital de Giro: Origens e  aplicações.

MATEMÁTICA: Conceitos Básicos de Matemática Financeira: Razão e Proporção, Porcentagem, Juros Simples, Juros Compostos, Desconto Simples, Desconto Composto. Capitalização Simples. Anuidades. Conceitos de matemática analítica: Área de Figuras Planas, Sistema Métrico Decimal, Equação do 1º e 2º Grau e Sistemas de Equação. 
INFORMÁTICA: 1.1. Informática Básica:Componentes funcionais básicos do computador, dispositivos de entrada e saída, Sistema Operacional Windows 98: conceitos básicos operacionais; Sistema Operacional Windows 2000: conceitos básicos operacionais; conceitos básicos 
de redes de computadores.1.2. Microinformática: Conceitos básicos de navegação na Internet; conceitos e operação de programas de correio eletrônico :Microsoft Outlook  2000. Aplicativos de Automação de Escritório: conceitos de editores de texto -ferramentas de edição e formatação do microsoft word 2000; conceitos de planilhas eletrônicas - ferramentas de formatação, utilização de gráficos e fórmulas do microsoft excel 2000. Conceitos básicos de Banco de Dados: conceitos operacionais básicos aplicados ao microsoft Access 2000.

CONHECIMENTOS DE DIREITO:
I - ADMINISTRATIVO: 1. Regime Jurídico- Administrativo: princípios constitucionais do Direito  Administrativo brasileiro. 2. Organização administrativa do Estado: administração  direta e indireta; autarquias, fundações públicas; empresas públicas; sociedades de  economia mista; entidades paraestatais. 3. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e discricionariedade; revogação  e invalidação. 4. Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade,  dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades; procedimento, revogação e  anulação; sanções; normas gerais de licitação. 5. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução; inexecução,  revisão e rescisão. 6. Agentes Públicos: servidores públicos; organização do serviço  público; normas constitucionais concernentes aos servidores públicos; direitos e  deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos servidores públicos;  processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito; o Regime Jurídico Único do Município do Salvador (Lei Complementar n.º 01/91), com alterações posteriores. 7. Serviços públicos: conceito  e classificação; competências para prestação do serviço; serviços delegados a particulares;  concessões, permissões e autorizações; convênios e consórcios administrativos. 8. Domínio público: conceito e classificação dos bens públicos; administração,  utilização e alienação dos bens públicos; imprescritibilidade, impenhorabilidade e  não-oneração dos bens públicos; aquisição de bens pela Administração; terras  públicas;  patrimônio  histórico; proteção ambiental. 9. Responsabilidade civil da Administração: responsabilidade civil da Administração no Direito brasileiro; ação de  indenização; ação regressiva. 10. Controle da Administração Pública: conceito, tipos  e formas de controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle pelos  tribunais de contas; controle jurisdicional; meios de controle jurisdicional. 11.  Princípios Básicos da Administração Pública. 12. Processo Administrativo.13.Lei Orgânica do Município do Salvador.

II - CONSTITUCIONAL: 1.Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e  classificação. Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. Poder  Constituinte. Interpretação e Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Princípios  Constitucionais. Controle da Constitucionalidade das Leis. Normas Constitucionais e  Inconstitucionais. Emenda, Reforma e Revisão Constitucional. 2. Ação Direta de Declaração de Inconstitucionalidade. Ação Direta de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental; 3.Organização do Estado Brasileiro; Estado  Federal; União; Estados Federados; Distrito Federal; Municípios; intervenção  federal; repartição de competências. 4.Poder Legislativo. Organização. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária. 5.Poder Executivo. Presidente e Vice-Presidente da República. Atribuições  e Responsabilidades. Poder Regulamentar e Medidas Provisórias. 6.Poder Judiciário. Garantias. Jurisdição.  Organização. Órgãos e Competência. 7.Funções essenciais à Justiça. 8.Ministério Público. Natureza.  Função. Autonomia. 9. Da Administração Pública. Estruturas Básicas. Servidores Públicos. Princípios Constitucionais.10. Sistema Tributário Nacional. 11. Finanças Públicas; normas  gerais; orçamento público. 12. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 13. Garantias Constitucionais. Garantias Constitucionais Individuais. Garantias dos Direitos Coletivos, Sociais e Políticos. 14. Ordem Econômica e Financeira. Atividade Econômica do Estado. Princípios das Atividades Econômicas, Propriedades da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. 

III - COMERCIAL: 1. A empresa, o empresário e o estabelecimento comercial. 1.1. Nome comercial. 1.2. Comerciante individual. 1.3. Sociedades comerciais: conceito, ato constitutivo, personalidade jurídica, contrato social, classificação e tipos de sociedades comerciais. 1.3.1 Direitos, deveres e responsabilidades dos sócios. 1.3.2. Administração e gerência. 1.4. Registro de empresas mercantis. 1.5. Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 1.6. Sociedade anônima. 2. Contratos comerciais: compra e venda mercantil, 3. Títulos de crédito. 3.1. Conceito, características e classificação. 3.2. Endosso, aval, aceite, ação cambial e prazo prescricional. 3.3. Letra de câmbio, nota promissória, cheque, duplicata. 4. Código de Defesa do Consumidor: princípios gerais, campo de aplicação, responsabilidade dos fornecedores, desconsideração da personalidade jurídica, proteção contratual e práticas abusivas, inversão do ônus da prova. 5. Falência: caracterização e requerimento, legitimidade ativa e passiva, universalidade do juízo, massa falida, classificação dos créditos, formas de pagamento, órgãos da falência, extinção da falência e das obrigações do falido, reabilitação do falido. 6. Concordata: conceito e espécies, requisitos e impedimentos, formas de pagamento. 7. Intervenção e liquidação extrajudicial. 

IV - CIVIL: 1. Vigência e Eficácia da Lei. Conflitos de Leis no Tempo e no  Espaço. Hermenêutica e Aplicação da Lei 2. Pessoa Natural. Começo e Fim da  Personalidade. Capacidade de Fato e de Direito. Pessoas Absolutas e  Relativamente Incapazes. 3.Pessoa Jurídica. Classificação. Pessoa Jurídica de  Direito Público e Privado. Representação e Responsabilidade 4. Domicílio. Domicílio  da Pessoal Natural e Jurídica. Mudança de Domicílio.5. Classificação dos bens. 6.  Fato jurídico stricto sensu 7. Atos Jurídicos. Conceito e Classificação. Interpretação  dos Atos Jurídicos. Defeitos dos Atos Jurídicos. Erro, Dolo, Coação, Simulação e  Fraude.8.Forma dos Atos Jurídicos. Nulidade Absoluta e Relativa. Ratificação. Atos  Ilícitos.9. Prescrição e Decadência.10. Obrigações. Definição. Elementos  Constitutivos. Fontes. Classificação. Modalidades. Liquidação. Obrigações por Atos  Ilícitos.11. Locação de Coisas e Prestação de Serviço. Diferença entre Prestação de  Serviço e Contrato de Trabalho. Empreitada. Comodato. 

PROGRAMA CARGO: AUDITOR INTERNO 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Interpretação de Textos 2. Ortografia, 3. Divisão silábica, 4. Encontros vocálicos  e consonantais. 5. Acentuação, 6. Emprego de crase, 7. Pontuação, 8. Flexão nominal, 9. Flexão verbal, 10. Emprego dos verbos impessoais,11. Vozes verbais (transformação),12. Uso e colocação de pronomes,13. Concordância Nominal, 14. Concordância Verbal, 15. Regência nominal,16.Regência verbal, 17. Análise sintática: termos da oração,18.Frase, Oração, Período: processo de coordenação e subordinação, 19. Emprego das conjunções. 20. Semântica: significação das palavras, sinônimos, antônimos, homônimos, parônimos, polissemia, denotação e conotação.

DISCURSIVA 

A Prova Discursiva relativa à dissertação será composta de 1(um)  questionamento referente ao conteúdo programático das disciplinas de Auditoria e/ou Controle Externo.

CONTABILIDADE: 
a) Pública: 1. Conceito, objeto e regime. 2. Campo de aplicação. 3. Legislação  básica (Lei n.º 4.320/64; Portaria 42, de 14/04/1999, do MOG; Portaria interministerial 163, de 04/05/01, da STN/SOF, e suas alterações; Portaria 339, de 29/08/01, da STN; Portaria 448, de 13/09/02, da STN). 4. Receita e despesa pública:  conceito, classificação econômica e estágios. 5. Receitas e Despesas orçamentárias  e extra-orçamentárias: interferências passivas e mutações ativas. 6. Balanços financeiro,  patrimonial, orçamentário e demonstrativo das variações de acordo com a Lei n.º  4.320/64. 

b) Geral: 1. Princípios Contábeis Fundamentais (aprovados  pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC n.º 750/93, publicada  no DOU de 31/12/93, Seção I, pág. 21582). 2. Patrimônio: Componentes  Patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). 3.  Diferenciação entre Capital e Patrimônio. 4. Equação Fundamental do Patrimônio.  5. Representação Gráfica dos Estados Patrimoniais. 6. Fatos Contábeis e  Respectivas Variações Patrimoniais. 7. Conta: Conceito. Débito, Crédito e Saldo.  Teorias, Função e Estrutura das Contas. Contas Patrimoniais e de Resultado. 8.  Apuração de Resultados. Controle de Estoques e do custo das vendas. 9. Sistema  de Contas; Plano de Contas. 10. Provisões em Geral. 11. Escrituração. Conceito e Métodos. Lançamento Contábil: Rotina e Fórmulas. Processo de Escrituração.  Escrituração de Operações Financeiras. Escrituração de operações típicas. 12. Livros de Escrituração: Obrigatoriedade, Funções, Formas de Escrituração. Erros  de Escrituração e suas Correções. 13. Sistema de Partidas Dobradas. 14. Balancete de Verificação. 15. Balanço Patrimonial: Obrigatoriedade e  Apresentação. Conteúdo dos Grupos e Subgrupos. 16. Classificação das Contas.  Critérios de Avaliação do Ativo e do Passivo. Avaliação de investimentos.  Levantamento do Balanço de acordo com a Lei n.º 6.404/76 (Lei das Sociedades  por Ações). 17. Demonstração do Resultado do Exercício: Estrutura,  Características e Elaboração de acordo com a Lei n.º 6.404/76. 18. Apuração da  Receita Líquida. Apuração do lucro bruto e do  lucro líquido. Destinação do lucro:  participações, imposto de renda e absorção de  prejuízos. 19. Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados: Forma de  Apresentação de acordo com a Lei n.º 6.404/76. 20. Transferência do Lucro Líquido  para Reservas. Dividendo Mínimo Obrigatório. 21. Capital de Giro: Origens e  aplicações.

AUDITORIA: 1. Normas Brasileiras para o Exercício da Auditoria Interna: independência, competência profissional, âmbito do trabalho, execução do trabalho  e administração do órgão de auditoria interna. 2. Auditoria no Setor Público:  Sistemas de Controle Interno e Externo. Controle Interno. Finalidades e Objetivos da Auditoria Governamental. Abrangência de atuação.  Formas e Tipos. Normas relativas à execução dos trabalhos. Normas relativas à  opinião do auditor. Relatórios e Pareceres de Auditoria. Operacionalidade. 3.  Objetivos, Técnicas e Procedimentos de Auditoria: Planejamento dos trabalhos.  Programas de auditoria. Papéis de trabalho. Testes de auditoria. Amostragem  estatística em auditoria. Eventos ou transações subseqüentes. Revisão analítica.  Entrevista. Conferência de cálculo. Confirmação. Interpretação das informações.  Observação. Procedimentos de auditoria em áreas específicas das Demonstrações  Contábeis.

CONTROLE EXTERNO: 1. Sistemas de controle externo. 2. Controle externo no Brasil. 3. Regras constitucionais sobre o controle externo: Fiscalização contábil,  financeira e orçamentária. 4. Tribunais de Contas: Funções, natureza jurídica e  eficácia das decisões. 5. Resoluções 220/92, 352/98 e 460/00 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1. Orçamento Público: conceitos e princípios. 2. Objetivos da política orçamentária. 3. Orçamento público no Brasil. 4.  O ciclo orçamentário. 5. Orçamento-Programa. 6. Planejamento no Orçamento- Programa. 7. Orçamento na Constituição de 1988: Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual; Plano Plurianual. 8. Conceituação e  classificação da Receita Pública. 9. Classificação orçamentária da receita pública  por categoria econômica no Brasil. 10. Classificação dos Gastos Públicos segundo  finalidade, natureza e agente (classificação funcional e econômica). 11. Tipos de  Créditos Orçamentários. 12. Contas dos Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial. 13. O financiamento dos gastos públicos – tributação e equidade. 14.  Princípios teóricos da tributação; tipos de tributos: neutralidade, regressividade e  progressividade. 15. Agentes públicos que interferem nas políticas públicas  no Brasil. 16. Federalismo Fiscal. 17. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n.º 101,  de 04/05/2000.

MATEMÁTICA: Conceitos Básicos de Matemática Financeira: Razão e Proporção, Porcentagem, Juros Simples, Juros Compostos, Desconto Simples, Desconto Composto. Capitalização Simples. Anuidades. Conceitos de matemática analítica: Área de Figuras Planas, Sistema Métrico Decimal, Equação do 1º e 2º Grau e Sistemas de Equação. 
INFORMÁTICA: 
1.1. Informática Básica: Componentes funcionais básicos do computador, dispositivos de entrada e saída, Sistema Operacional Windows 98: conceitos básicos operacionais; Sistema Operacional Windows 2000: conceitos básicos operacionais; conceitos básicos de redes de computadores. 1.2. Microinformática: Conceitos básicos de navegação na Internet; conceitos e operação de programas de correio eletrônico :Microsoft Outlook 2000. Aplicativos de Automação de Escritório: conceitos de editores de texto -ferramentas de edição e formatação do microsoft word 2000; conceitos de planilhas eletrônicas - ferramentas de formatação, utilização de gráficos e fórmulas do microsoft excel 2000. Conceitos básicos de Banco de Dados: conceitos operacionais básicos aplicados ao microsoft Access 2000.

CONHECIMENTOS DE DIREITO:

I - Civil: 1. Vigência e Eficácia da Lei. Conflitos de Leis no Tempo e no  Espaço. Hermenêutica e Aplicação da Lei 2. Pessoa Natural. Começo e Fim da  Personalidade. Capacidade de Fato e de Direito. Pessoas Absolutas e  Relativamente Incapazes. 3.Pessoa Jurídica. Classificação. Pessoa Jurídica de  Direito Público e Privado. Representação e Responsabilidade 4. Domicílio. Domicílio  da Pessoal Natural e Jurídica. Mudança de Domicílio.5. Classificação dos bens. 6.  Fato jurídico stricto sensu 7. Atos Jurídicos. Conceito e Classificação. Interpretação  dos Atos Jurídicos. Defeitos dos Atos Jurídicos. Erro, Dolo, Coação, Simulação e  Fraude.8.Forma dos Atos Jurídicos. Nulidade Absoluta e Relativa. Ratificação. Atos  Ilícitos.9. Prescrição e Decadência.10. Obrigações. Definição. Elementos  Constitutivos. Fontes. Classificação. Modalidades. Liquidação. Obrigações por Atos  Ilícitos.11. Locação de Coisas e Prestação de Serviço. Diferença entre Prestação de  Serviço e Contrato de Trabalho. Empreitada. Comodato. 

II - Constitucional: 1.Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e  classificação. Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. Poder  Constituinte. Interpretação e Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Princípios  Constitucionais. Controle da Constitucionalidade das Leis. Normas Constitucionais e  Inconstitucionais. Emenda, Reforma e Revisão Constitucional. 2. Ação Direta de Declaração de Inconstitucionalidade. Ação Direta de Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 3.Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; Estado  Federal; União; Estados Federados; Distrito Federal; Municípios; intervenção  federal; repartição de competências. 4.Poder Legislativo. Organização. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária. Comissões parlamentares de  inquérito. 5.Poder Executivo. Presidente e Vice-Presidente da República. Atribuições  e Responsabilidades. Poder Regulamentar e Medidas Provisórias. 6.Poder Judiciário. Garantias. Jurisdição.  Organização. Órgãos e Competência. 7.Funções essenciais à Justiça. 8.Ministério Público. Natureza. Função. Autonomia 9.Da Administração Pública. Estruturas Básicas. Servidores Públicos. Princípios Constitucionais.10. Sistema Tributário Nacional. 11. Finanças Públicas; normas  gerais; orçamento público. 12. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 13.Garantias Constitucionais. Garantias Constitucionais Individuais. Garantias dos Direitos Coletivos, Sociais e Políticos. 14. Ordem Econômica e Financeira. Atividade Econômica do Estado. Princípios das Atividades Econômicas, Propriedades da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional..

III - Administrativo: 1. Regime Jurídico- Administrativo: princípios constitucionais do Direito  Administrativo brasileiro. 2. Organização administrativa do Estado: administração  direta e indireta; autarquias, fundações públicas; empresas públicas; sociedades de  economia mista; entidades paraestatais. 3. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e discricionariedade; revogação  e invalidação. 4. Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade,  dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades; procedimento, revogação e  anulação; sanções; normas gerais de licitação. 5. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução; inexecução,  revisão e rescisão. 6. Agentes Públicos: servidores públicos; organização do serviço  público; normas constitucionais concernentes aos servidores públicos; direitos e  deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos servidores públicos;  processo administrativo disciplinar, sindicância e inquérito; o Regime Jurídico Único do Município do Salvador (Lei Complementar n.º 01/91), com alterações posteriores. 7. Serviços públicos: conceito  e classificação; competências para prestação do serviço; serviços delegados a particulares;  concessões, permissões e autorizações; convênios e consórcios administrativos. 8.  Domínio público: conceito e classificação dos bens públicos; administração,  utilização e alienação dos bens públicos; imprescritibilidade, impenhorabilidade e  não-oneração dos bens públicos; aquisição de bens pela Administração; terras  públicas; patrimônio  histórico; proteção ambiental. 9. Responsabilidade civil da Administração: responsabilidade civil da Administração no Direito brasileiro; ação de  indenização; ação regressiva. 10. Controle da Administração Pública: conceito, tipos  e formas de controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle pelos  tribunais de contas; controle jurisdicional; meios de controle jurisdicional. 11.  Princípios Básicos da Administração Pública. 12. Processo Administrativo. 13.Lei Orgânica do Município do Salvador.

IV - Tributário e Legislação Tributária Municipal.  Constituição Federal – Título VI – Capítulo I:  Do Sistema Tributário Nacional. Lei 4279/90 e alterações posteriores – Código tributário e de Rendas do Município do Salvador Consolidado; Tributos Municipais: Impostos: Espécies, Fato gerador e Incidência, Contribuinte e Responsável, Base de cálculo e apuração, Taxas: Classificação; Fato gerador; Contribuinte. Contribuição de Melhoria: Fato gerador; Contribuinte; Base de Cálculo. Certidões Negativas: Requisitos; Prazo de validade; Efeitos.

Decreto 13.712/2002 – Regimento Interno da SEFAZ.

V - Comercial: 1. A empresa, o empresário e o estabelecimento comercial. 1.1. Nome comercial. 1.2. Comerciante individual. 1.3. Sociedades comerciais: conceito, ato constitutivo, personalidade jurídica, contrato social, classificação e tipos de sociedades comerciais. 1.3.1 Direitos, deveres e responsabilidades dos sócios. 1.3.2. Administração e gerência. 1.4. Registro de empresas mercantis. 1.5. Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 1.6. Sociedade anônima. 2. Contratos comerciais: compra e venda mercantil, 3. Títulos de crédito. 3.1. Conceito, características e classificação. 3.2. Endosso, aval, aceite, ação cambial e prazo prescricional. 3.3. Letra de câmbio, nota promissória, cheque, duplicata. 4. Código de Defesa do Consumidor: princípios gerais, campo de aplicação, responsabilidade dos fornecedores, desconsideração da personalidade jurídica, proteção contratual e práticas abusivas, inversão do ônus da prova. 5. Falência: caracterização e requerimento, legitimidade ativa e passiva, universalidade do juízo, massa falida, classificação dos créditos, formas de pagamento, órgãos da falência, extinção da falência e das obrigações do falido, reabilitação do falido. 6. Concordata: conceito e espécies, requisitos e impedimentos, formas de pagamento. 7. Intervenção e liquidação extrajudicial. 

VI. Penal: 1. A lei penal no tempo e no espaço. 2.Infração penal:  elementos e espécies. 3. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 4.  Tipicidade, ilicitude, culpabilidade, punibilidade. 5. Imputabilidade penal. 6. Crimes  contra a pessoa. 7. Crimes contra o Patrimônio. 8. Crimes contra a administração  pública. 9. Crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. 10. Crimes de  Abuso de Autoridade. 11. Lei de Improbidade, Lei n.º 8.429/92. 12. Crimes contra os Sistemas Financeiro, Tributário e Previdenciário (Leis nºs. 7.492/86, 8.137/90 e  8.212/91 art. 95). Lei de Crimes Fiscais (Lei n.º 10.028, de 19 de outubro de 2000). 

PROGRAMA CARGO: ANALISTA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS NA ÁREA DE QUALIFICAÇÃO DE ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

1 Planejamento estratégico de comunicação. 2 Administração da comunicação. 3 Comunicação empresarial. 4 Planejamento e coordenação de eventos. 5 Marketing social, marketing cultural. 6 Planejamento de pesquisa de opinião e de imagem. 7 Assessoria de imprensa. 8 Endomarketing. 9 Novas mídias. 10 Marketing. 11 Publicidade e propaganda.

PROGRAMA CARGO: ANALISTA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS NA ÁREA DE QUALIFICAÇÃO DE ESTATÍSTICO 

1 Cálculos de probabilidades. 2 Cálculos com geometria analítica. 3 Interferência analítica. 4 Estatística computacional. 5 Análise matemática. 6 Demografia. 7 Métodos numéricos. 8 Pesquisa operacional. 9 Técnica de amostragem. 10 Análise de correlação e regressão. 11 Controle estatístico de qualidade. 12 Processos estocásticos. 13 Análise de dados discretos. 14 Análise multivariada. 15 Análise das séries temporais. 16 Análise exploratória de dados. 17 Medidas de tendência central. 18 Medidas de dispersão. 19 Medidas de assimetria. 20 Medidas de custos. 21 Distribuição conjuntas. 22 Bioestatística. 23 Estatística econômica. 24 Matemática financeira.

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO

PROGRAMA CARGO: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO NA ÁREA DE QUALIFICAÇÃO DE AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO E TRANSPORTE

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Textos. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação. Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Classes de  palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Sintaxe. Processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. Interpretação de textos. Leitura e compreensão de textos. Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e expressões.

MATEMÁTICA: Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais e reais. Operações e propriedades. Razões e proporções: regra de três simples e composta; porcentagem; juros simples e composto. Funções: conceito, domínio, imagem, gráfico. Função linear, quadrática, exponencial e logarítmica.. Geometria: elementos, área e perímetro de triângulos, quadriláteros e círculos. Áreas de superfície e volumes de prismas e cilindros. Sistemas de medidas: medida de tempo; sistema métrico decimal; sistema monetário brasileiro. Probabilidade: contagem; permutações, arranjos e combinações. Conceitos básicos da probabilidade. Probabilidade e eventos independentes. Problemas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Código de Trânsito Brasileiro (atribuições do município), Resoluções do COTRAN (n.º 001, 012 ,013 , 015, 017, 020, 026, 030, 031, 035, 036, 038, 039, 048, 049, 053, 059, 060, 066,  072 ,082 ,084 /98 e 141/2002) e Medida Provisória n.º 75/2002.

PROGRAMA CARGO: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO NA ÁREA DE QUALIFICAÇÃO DE AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Textos. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação. Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Classes de  palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Sintaxe. Processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. Interpretação de textos. Leitura e compreensão de textos. Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e expressões.

MATEMÁTICA: Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais e reais. Operações e propriedades. Razões e proporções: regra de três simples e composta; porcentagem; juros simples e composto. Funções: conceito, domínio, imagem, gráfico. Função linear, quadrática, exponencial e logarítmica.. Geometria: elementos, área e perímetro de triângulos, quadriláteros e círculos. Áreas de superfície e volumes de prismas e cilindros. Sistemas de medidas: medida de tempo; sistema métrico decimal; sistema monetário brasileiro. Probabilidade: contagem; permutações, arranjos e combinações. Conceitos básicos da probabilidade. Probabilidade e eventos independentes. Problemas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Código de Polícia Administrativa – Lei n.º 5.303/99 e Lei n.º 5.685/99, Decreto n.º 12.258/99; Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador – Lei n.º 4.279/90, artigos 178, 216 a 222 e suas alterações: Lei n.º 4.463/91: artigo 179, Lei n.º 5.325/97: artigos 177,180,189 a 193 e Lei 6.064/01: Inciso III do artigo 216.

PROGRAMA CARGO: AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO NA ÁREA DE QUALIFICAÇÃO DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Textos. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação. Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Classes de  palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Sintaxe. Processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. Interpretação de textos. Leitura e compreensão de textos. Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e expressões.

MATEMÁTICA: Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais e reais. Operações e propriedades. Razões e proporções: regra de três simples e composta; porcentagem; juros simples e composto. Funções: conceito, domínio, imagem, gráfico. Função linear, quadrática, exponencial e logarítmica.. Geometria: elementos, área e perímetro de triângulos, quadriláteros e círculos. Áreas de superfície e volumes de prismas e cilindros. Sistemas de medidas: medida de tempo; sistema métrico decimal; sistema monetário brasileiro. Probabilidade: contagem; permutações, arranjos e combinações. Conceitos básicos da probabilidade. Probabilidade e eventos independentes. Problemas.

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA: Conceitos Gerais de Informática e Microinformática. Hardware. Software. Noções de Sistemas Operacionais: WINDOWS 9x, WINDOWS 2000 e Linux. Funcionamento do Computador. Redes de Computadores. Conhecimentos teóricos e práticos de Word, Excel, Power Point, Internet e Correio Eletrônico. Operações Básicas com arquivos. Vírus de Computador.

PROGRAMA CARGO: AGENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO NA ÁREA DE QUALIFICAÇÃO DE ASSISTENTE CONTÁBIL FINANCEIRO

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Textos. Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação. Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Classes de  palavras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. Sintaxe. Processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. Interpretação de textos. Leitura e compreensão de textos. Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e expressões.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 1 Contabilidade. 1.1 Conceito. 1.2 Objetivos e finalidades. 2 Gestão. 2.1 Empresas de prestação de serviços, comerciais e industriais. 3 Receitas. 4 Despesas. 5 Custos e resultados. 6 Regimes contábeis. 7 Exercício social e períodos contábeis. 8 Patrimônio. 8.1 Conceito. 8.2 Componentes. 8.3 Variações e configurações. 9 Contas. 9.1 Conceito. 9.2 Estrutura e espécies. 10 Escrituração. 10.1 Mecanismo de débito e crédito. 10.2 Lançamentos. 10.3 Livros obrigatórios e facultativos. 10.4 Método e espécies de escrituração. 10.5 Fatos contábeis. 10.6 Registros contábeis. 10.7 Correção de erros. 11 Apuração de resultados. 11.1 Amortização. 11.2 Depreciação. 11.3 Exaustão e provisões. 12 Lucro. 12.1 Bruto. 12.2 Custo de vendas. 12.3 Lucro operacional e lucro líquido. 13 Avaliação de estoques. 14 Apropriação de resultado. 15 Reserva de lucros de capital e de reavaliação. 16 Balancetes e demonstrativos contábeis. 16.1 Espécies. 16.2 Finalidades. 17 Elaboração e relacionamento entre balancetes demonstrativos contábeis. 18 Levantamentos. 19 Inventários. 20. Noções de arquivologia e protocolo.

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA: Conceitos Gerais de Informática e Microinformática. Hardware. Software. Noções de Sistemas Operacionais: WINDOWS 9x, WINDOWS 2000 e Linux. Funcionamento do Computador. Redes de Computadores. Conhecimentos teóricos e práticos de Word, Excel, Power Point, Internet e Correio Eletrônico. Operações Básicas com arquivos. Vírus de Computador.
ANEXO V

AGÊNCIAS BANCÁRIAS

AGENCIA

ENDEREÇO

Praça Municipal

Pç Municipal s/n

Brotas

R. Frederico Costa 127

Avenida Sete

Av. 7 de Setembro n 782
Iguatemi

Av. Antônio C.Magalhães,3752

Campo Pólvora

Av. Joana Angélica 83/87

Marques Caravelas

R. Marques de Caravelas 412

Center Lapa

R. Portão da Piedade,155 

Baixa Sapateiro

R. Dr. J.J.Seabra, 239/241

Calcada

R. Barão de Cotegipe 59

Chile

R. Chile, 23/25

Lima e Silva

R. Lima e Silva 350

Campo Grande

Av. Leovigildo Filgueiras 227

Avenida Manoel dias

Av. Manoel Dias da Silva,1121

Rua Frederico Costa

R. Frederico Costa,107/109

Centro Empresarial Iguatemi

Av Tancredo Neves-274 bloco A

Rua Barão de Cotegipe

R. Barão de Cotegipe,86-a

Barra

R. Marques de Leão,54

Relógio São Pedro

Av. Sete de setembro, 414

Instituto do Cacau

Av. EEUU, s/n, Ed. Ins. Cacau

Bairro da Graça

Av. Euclides da Cunha, 156

Rua João das botas

R. João das Botas,195

Salvador, 22 de julho de 2003.

Marlúcio Cerqueira Soares Palmeira

Secretário Municipal da Administração

